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EDITAL

PREGAO N°. 025/2020 - ELETRONICO

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO e este(a) Pregoeiro(a), designado(a) pela Portaria n°
12040/2019 - GAB/PGJ, no uso de suas atribuigdes legais, tendo em vista o0 que consta no Processo Administrativo n°. 6008/2020,
oriundo da Coordenadoria de Servigos Gerais, tornam publico para conhecimento dos interessados, que nos termos das Leis
Federais n°. 10.520/2002 e n° 8.666/1993, do Decreto n° 10.024/2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, do Ato Regulamentar n® 01/2020 - GPGJ deste Orgao Ministerial e, de outras normas
aplicaveis ao objeto deste certame, fardo realizar Licitagdo, na modalidade PREGAO, na forma eletrénica, do tipo Menor Prego,
mediante as condigOes estabelecidas neste Edital, a se realizar:

DATA: 03.06.2020, ou no primeiro dia Util subsequente, na hipétese de nao haver expediente nesta data.
HORA: 10h (dez horas) — horario de Brasilia-DF.

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br

CODIGO UASG: 925129

1 DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitacdo € a contratagdo de empresa especializada na prestacdo de servigos de LOCAGAO DE
CENTRAL TELEFONICA DIGITAL/ANALOGICA para a Sede da Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Maranhao,
conforme condigdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 Alicitagdo sera realizada em unico item.

1.3 Em caso de discordancia existente entre as especificagces do objeto deste Pregdo descritas no Comprasnet e aquelas
constantes neste Edital, prevalecerao estas Ultimas.

2 DADESPESA E DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

2.1 A despesa decorrente do objeto desta licitago correra a conta de Orgamento da Procuradoria-Geral de Justica do
Maranh&o na classificagdo abaixo:

Projeto Atividade: Coordenagéo das Atividades Essenciais a Justiga
Plano Interno: CAMPE
Natureza da Despesa: 3.3.90 — Despesa Corrente / Outras Despesas Correntes / Aplicagdes Diretas

2.2 0 valor global (anual) maximo estimado desta despesa importa em R$ 67.800,00 (sessenta e sete mil e oitocentos
reais), conforme estabelecido no Anexo | - Termo de Referéncia, parte integrante deste edital.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a participagdo dos interessados na
modalidade licitatéria Pregdo, em sua forma eletrdnica.

32 O cadasto no SICAF deverds ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio

WwWw.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Publicas
Brasileira — ICP — Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a
presuncéo de sua capacidade técnica para realizagéo das transagdes inerentes a este Preg&o.

34 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a
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responsabilidade do provedor do sistema ou da Procuradoria Geral de Justiga por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5  E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no SICAF e manté-los atualizados junto
aos 6rgaos responsaveis pela informagdo, devendo proceder, imediatamente, a corre¢do ou a alteragdo dos registros tao logo
identifique incorre¢@o ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1 A né&o observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificagdo no momento da habilitagao.

4  DAPARTICIPAGAO NO PREGAO (Exclusivo para ME e EPP)

4.1 Poderé&o participar deste Pregdo interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitagdo, e que
estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no art.
9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

411 Os licitantes deverao utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

412  Aparticipacio neste Certame é EXCLUSIVA para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art.
48 da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.2 N&o poderao participar desta licitagao os interessados:
421 Proibidos de participar de licitagdes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislagao vigente;
422  Que ndo atendam as condi¢des deste Edital e seu(s) anexo(s);

423 Estrangeiros que ndo tenham representacdo legal no Brasil com poderes expressos para receber citacdo e responder
administrativa ou judicialmente;

424  Que se enquadrem nas vedagdes previstas no artigo 9° da Lei n°® 8.666, de 1993;
425  Que estejam sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em processo de dissolugéo ou liquidagao;
426 Entidades empresariais que estejam reunidas em consércio;

427  Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condigéo (Acorddo n°® 746/2014-TCU-
Plenario).

428  Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econdmico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, socios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnolgicos ou humanos em comum, exceto
se demonstrado que ndo agem representando interesse econdmico em comum.

429 Empresas cujos socios, gerentes, diretores ou responsaveis técnicos sejam membros ou servidores do Ministério Publico
do Estado do Maranhéo, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados a disposigdo da Procuradoria-Geral de Justica do Estado
do Maranhao;

4210 Empresas cujos sécios sejam cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro
grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de diregdo ou no exercicio de fun¢des administrativas, assim como de
servidores ocupantes de cargos de diregéo, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na
linha hierarquica da area encarregada da licitagdo, conforme dispde o inciso Il do art. 3° da Resolug&o n° 37, de 28 de abril de 2009,
do Conselho Nacional do Ministério Publico;

43 Como condigéo para participagdo no Pregéo, a licitante assinalara “sim” ou “ndo” em campo proprio do sistema eletrdnico,
relativo as seguintes declaragdes:

431 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apta a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4311 Nos itens exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalagédo do campo “nao”
impedira o prosseguimento no certame;

43.1.2 Nos itens em que a participagdo no for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalagao do
campo “ndo” apenas produzira o efeito de o licitante néo ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123,
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

432 Que esté ciente e concorda com as condigdes contidas no Edital e seus anexos;

43.3  Que cumpre os requisitos para a habilitagdo definidos no Edital e que a proposta apresentada esta em conformidade com
as exigéncias editalicias;
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434 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias
posteriores;

435 Que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condigao de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIIl, da Constitui¢ao;

436  Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrugdo Normativa SLTI/MP n°® 2, de 16 de
setembro de 2009.

43.7 Que nado possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forgado, observando o
disposto nos incisos Il e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5° da Constituicdo Federal;

438  Que os servicos séo prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na
legislag&o, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991.

44  Adeclaragdo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condigao suijeitara o licitante as sangdes previstas em lei e neste
Edital.

5  DAAPRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

5.1 Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitagdo
exigidos no edital, proposta com a descricdo do objeto ofertado e o prego, até a data e o horério estabelecidos para abertura da
sessao publica, quando, entdo, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentacao.

52 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitagdo exigidos neste Edital, ocorrerd por meio de chave de
acesso e senha.

53  Os licitantes poderdo deixar de apresentar os documentos de habilitagdo que constem do SICAF, assegurado aos demais
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

54  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentacdo de habilitagao, ainda que haja
alguma restri¢do de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

55  Incumbird ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a sessdo publica do Preg&o, ficando
responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema
ou de sua desconexao.

56  Até a abertura da sessdo publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitagéo
anteriormente inseridos no sistema;

5.7 N&o seréa estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagdo entre as propostas apresentadas, o que somente
ocorrera ap6s a realizagao dos procedimentos de negociagao e julgamento da proposta.

5.8  Os documentos que compdem a proposta e a habilitagio do licitante melhor classificado somente serdo disponibilizados
para avaliagdo do pregoeiro e para acesso publico apds o encerramento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos seguintes campos:
6.1.1 valor global anual do item;

6.1.2  Descri¢éo do objeto, contendo as informacdes similares a especificagdo do Termo de Referéncia.

6.2  Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3  Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas, tributarios,
comerciais € quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestacéo dos servigos.

6.3.1 A Contratada devera arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta néo seja satisfatorio para o
atendimento do objeto da licitagéo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n°
8.666, de 1993.

6.3.2  Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior as necessidades da contratante, a
Administracéo devera efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos servigos demandados e
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executados, concomitantemente com a realizagdo, se necessario e cabivel, de adequagdo contratual do quantitativo necessario,
com base na alinea "b" do inciso | do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.

6.4  Aempresa é a Unica responsavel pela cotagdo correta dos encargos tributarios. Em caso de erro ou cotagdo incompativel
com o regime tributario a que se submete, serdo adotadas as orientagdes a sequir:

CPL

6.4.1 cotagéo de percentual menor que o adequado: o percentual sera mantido durante toda a execugéo contratual.

6.4.2 cotacdo de percentual maior que o adequado: 0 excesso sera suprimido, unilateralmente, da proposta e havera glosa,
quando do pagamento, e/ou redugéo, quando da repactuagao, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5  Se oregime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a cotagdo adequada seré a
que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos Ultimos doze meses, devendo o licitante ou contratada
apresentar ao pregoeiro ou a fiscalizagdo, a qualquer tempo, comprovagdo da adequagdo dos recolhimentos, para os fins do
previsto no subitem anterior.

6.6 A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢cdes nelas contidas, em conformidade
com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o0 compromisso de executar os servigos nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a
perfeita execugéo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituigéo.

6.7  Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seréo de exclusiva responsabilidade do licitante,
nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alterag&o, sob alegagao de erro, omisséo ou qualquer outro pretexto.

6.8  Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de contratagbes publicas federais,
quando participarem de licitagdes publicas;

6.8.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justica do Maranhdo por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalizagdo do Tribunal de Contas do Estado do Maranhéo e, apés o devido processo legal, gerar as
seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a ado¢do das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do
art. 51, inciso VIII, da Constituicdo Estadual; ou condenagéo dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuizos ao erério, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobreprego na execugao do contrato.

6.9  As propostas terdo validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessdo publica estabelecida no
predmbulo deste Edital.

7  DAABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitagdo dar-se-a em sessdo publica, por meio de sistema eletrénico, na data, horario e local
indicados neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que néo estejam em conformidade
com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis ou ndo apresentem as especificagdes técnicas exigidas
no Termo de Referéncia.

7.2.1 Também seréa desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2  Adesclassificagdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos
0s participantes.

723  Anao desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario, levado a efeito na fase
de aceitagéo.

7.3 O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarao da fase de lances.
74 O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

75 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrénico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.6 Olance devera ser ofertado pelo valor total do item.

7.7 Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da sessdo e as regras
estabelecidas no Edital.

7.8 O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao ultimo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
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7.9  Ontervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante ndo podera ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre
lances ndo podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos
lances.

7.10  Sera adotado para o envio de lances no pregéo eletrdnico o0 modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes
apresentaréo lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

711 Aetapa de lances da sesséo publica tera durago inicial de quinze minutos. Apds esse prazo, o sistema encaminharg aviso
de fechamento iminente dos lances, apds o que transcorrera o periodo de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado,
findo o qual sera automaticamente encerrada a recepgao de lances.

712 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrira oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e
os das ofertas com pregos até dez por cento superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual seré sigiloso até o0 encerramento deste prazo.

7121 Nao havendo pelo menos trés ofertas nas condigbes definidas neste item, poderdo os autores dos melhores lances, na
ordem de classificagdo, até o maximo de trés, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual seré sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.13  Apo6s o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os lances segundo a ordem crescente de
valores.

7.13.1  Nao havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, havera o reinicio da etapa
fechada, para que os demais licitantes, até o méaximo de trés, na ordem de classificagdo, possam ofertar um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.14  Podera o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhum
licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigéncias de habilitagao.

7.15 Né&o serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar.

7.16  Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificagdo do licitante.

717  No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Preg&o, o sistema eletronico podera
permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao dos lances.

7.18  Quando a desconexdo do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sesséo publica
sera suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da comunicag&o do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sitio eletronico utilizado para divulgacéo.

7.19 O Critério de julgamento adotado sera o de menor prego global, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.20 Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

7.21  Em-relagao a itens néo exclusivos para participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a
etapa de lances, sera efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificara em coluna propria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparagdo com 0s
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.22  Nessas condicBes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance de melhor lance serdo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.23 A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma ultima oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apés
a comunicagdo automatica para tanto.

7.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se manifeste no prazo
estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagao, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

7.25 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
podera apresentar melhor oferta.

Pregéo Eletronico n° 025/2020 - Locag&o de central telefénica para a PGJ/MA Pagina 6 de 49



o)
)
2
>
= =
Procuradoria ;
Geral de Justica F
™

CPL

ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO
Pregéo n°. 025/2020 - Eletronico Processo Administrativo n® 6008/2020
7.26  So6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo
de disputa aberto e fechado.

7.27  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n°
8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos servigos prestados:

7.27.1  Por empresas brasileiras;
7.27.2  Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.27.3  Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para
reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislag&o.

7.28  Persistindo 0 empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre as propostas empatadas.

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessd@o publica, o pregoeiro devera encaminhar, pelo sistema eletrdnico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociagéo em
condigdes diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1  Anegociagéo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.30 O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao
Ultimo lance ofertado ap6s a negociagao realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessarios a confirmagao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

7.31  Apo6s a negociagdo do prego, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagéo e julgamento da proposta.

8  DAACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociagao, o pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequagao ao
objeto e a compatibilidade do prego em relagdo ao maximo estipulado para contratagdo neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no paragrafo Unico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2  Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao prego maximo fixado ou que apresentar prego
manifestamente inexequivel.

8.3  Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017,
que:

8.3.1 nao estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.3.2  contenha vicio insanavel ou ilegalidade;
8.3.3  n&o apresente as especificagdes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;

8.34 apresentar preco final superior ao prego maximo fixado (Acérddo n. 1455/2018- TCU- Plenario), ou que apresentar prego
manifestamente inexequivel;

8.3.4.1 Quando o licitante ndo conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para executar a contento o
objeto, sera considerada inexequivel a proposta de pregos ou menor lance que:

8.34.11 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratagdo, apresente pregos global ou unitéarios simbdlicos, irrisérios
ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salérios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que
o ato convocatorio da licitagdo néo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagbes de
propriedade do préprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remunerac&o.

84  Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das
enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposta.

8.5  Quando o licitante apresentar prego final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pregos ofertados para 0 mesmo item,
e a inexequibilidade da proposta n&o for flagrante, ndo sendo possivel a sua imediata desclassificagéo, seré obrigatéria a realizagéo
de diligéncias para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

86  Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas,
devendo apresentar as provas ou 0s indicios que fundamentam a suspeita;

8.7 Na hipotese de necessidade de suspensdo da sessdo publica para a realizagédo de diligéncias, com vistas ao saneamento
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das propostas, a sesséo publica somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro
horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata;

8.8 O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponivel
no sistema, sob pena de n&o aceitagéo da proposta.

8.9  Todos os dados informados pelo licitante em sua Proposta deverdo refletir com fidelidade os custos especificados e a
margem de lucro pretendida.

8.10 O Pregoeiro analisara a compatibilidade dos pregos unitarios apresentados na Proposta de Pregos com aqueles praticados
no mercado;

8.11  Erros no preenchimento da Proposta ndo constituem motivo para a desclassificagdo da proposta. A planilha podera ser
ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que ndo haja majoragéo do preco.

8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que néo alterem a substancia das propostas;

8.12  Para fins de anélise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, podera ser colhida a manifestagéo
escrita do setor requisitante do servigo ou da area especializada no objeto.

8.13  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinaré a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificagao.

8.14  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sesséo, informando no “chat’ a nova data e horério para a continuidade
da mesma.

8.15  Nos itens néo exclusivos para a participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta ndo
for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, havera nova verificagéo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.16  Encerrada a analise quanto a aceitagdo da proposta, o pregoeiro verificara a habilitagdo do licitante, observado o disposto
neste Edital

9  DAHABILITAGAO

9.1 Como condigao prévia ao exame da documentagéo de habilitagdo do licitante detentor da proposta classificada em primeiro
lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das condigdes de participagao, especialmente quanto a existéncia de
sangao que impega a participagao no certame ou a futura contratagdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1  SICAF;

912 Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Unido
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

9.1.3  Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de
Justica (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

914  Lista de Inidéneos e o Cadastro Integrado de Condenagdes por llicitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo
Tribunal de Contas da Uni&o - TCU;

9.14.1  Para a consulta de licitantes pessoa juridica podera haver a substituigio das consultas das alineas 9.1.2, 9.1.3 ¢ 9.1.4
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

9.15  Aconsulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu s6cio majoritario, por forga do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade
administrativa, a proibi¢do de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio
majoritario.

9.1.51 Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.
9.1.5.11 Atentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
9.1.5.1.2 O licitante sera convocado para manifestacéo previamente a sua desclassificacéo.

9.1.6 Constatada a existéncia de sangao, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condi¢éo de participagao.

9.1.7  No caso de inabilitagdo, havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos arts.
44 ¢ 45 da Lei Complementar n°® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagdo da proposta
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subsequente.

9.2  Caso atendidas as condigdes de participagéo, a habilitagdo do licitantes sera verificada por meio do SICAF, nos documentos
por ele abrangidos em relagdo a habilitagdo juridica, a regularidade fiscal e trabalhista, a qualificagdo econdmica financeira e
habilitagao técnica, conforme o disposto na Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.

9.21 O interessado, para efeitos de habilitagdo prevista na Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante utilizagéo
do sistema, devera atender as condigdes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia util anterior a data prevista para
recebimento das propostas;

922 E dever do licitante atualizar previamente as comprovages constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da
abertura da sess&o publica, ou encaminhar, em conjunto com a apresentagao da proposta, a respectiva documentagao atualizada.

9.23 O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitagdo do licitante, exceto se a consulta aos sitios eletronicos
oficiais emissores de certiddes feita pelo Pregoeiro lograr éxito em encontrar a(s) certiddo(des) valida(s), conforme art. 43, §3°, do
Decreto 10.024, de 2019.

9.3  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares, necessarios a confirmagéo daqueles
exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de
02 (duas) horas, sob pena de inabilitagao.

94  Somente havera a necessidade de comprovagéo do preenchimento de requisitos mediante apresentagéo dos documentos
originais n&o-digitais quando houver duvida em relag&o a integridade do documento digital.

9.5  N&o serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os
documentos deveréo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

9.7  Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengas de numeros de documentos pertinentes ao CND e
ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagao do recolhimento dessas contribuigdes.

9.8  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverdo encaminhar, nos termos deste Edital, a documentagao relacionada
nos itens a seguir, para fins de habilitago:

9.9  Habilitagdo Juridica:

9.9.1 No caso de empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.9.2  Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condigdo de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitagéo ficara condicionada a verificagéo da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

993 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto
ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatorio de seus administradores;

9.94 Inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagéo no Registro onde tem sede a matriz,
no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

9.9.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certiddo expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil
das Pessoas Juridicas, conforme o caso, que comprove a condicdo de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo
determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integracéo — DREI;

9.9.6  No caso de sociedade simples: inscri¢do do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicagdo dos seus administradores;

9.9.7  Decreto de autorizagdo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no Pais;

998 Procuragdo passada em instrumento publico ou particular com firma reconhecida, para o caso de representante legal, no
qual estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos do certame;

9.9.9  Declaragéo de Inexisténcia de Parentesco, conforme ANEXO III;
9.9.10 Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidagao respectiva;
9.10 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.10.1  Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;
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9.10.2  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacédo de certiddo expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta n°® 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.10.3  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

9.104 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de certiddo
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.10.5 Prova de inscri¢do no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto ora licitado;

9.10.6  Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante;

9.10.7 Caso o licitante detentor do menor prego seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte devera
apresentar toda a documentagdo exigida para efeito de comprovagéo de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restricdo, sob pena de inabilitagéo.

9.11  Qualificagdo Econémico-Financeira:

9.11.1  Certiddo Negativa de Faléncia ou, se for o caso, Certiddo de Recuperacéo Judicial, expedida pelo Cartério Distribuidor da
sede da pessoa juridica, com data de emissdo de no méximo 60 (sessenta) dias anteriores a data da abertura da sessao, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na prépria certidéo;

9.11.2  Balango patrimonial e demonstragdes contabeis do Ultimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma da lei,
que comprovem a boa situag&o financeira da empresa, vedada a sua substituicdo por balancetes ou balangos provisérios, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (trés) meses da data de apresentagéo da proposta;

9.11.21 No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacdo de balanco patrimonial e
demonstragdes contabeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade;

9.11.3  Acomprovagéo da situacdo financeira da empresa sera constatada mediante obtencéo de indices de Liquidez Geral (LG),
Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicagéo das formulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

LG=
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Total
SG=
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

9114  As empresas, cadastradas ou ndo no SICAF, deverdo apresentar resultado superior a 1(um) para os indices de Liquidez
Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC);

9.11.5  Alicitante devera comprovar patriménio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratagéo;
9.12 Qualificagdo técnica:

9121  Certificado ou inscricdo da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, no qual conste o(s)
nome(s) de seu(s) responsavel(eis) técnico(s);

9.12.2  Comprovar que possui no em seu quadro permanente, ou prestador de servigos, na data prevista para entrega da
proposta, profissional de nivel superior (Engenheiro Eletricista) detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica, por execugéo de
servigos com caracteristicas semelhantes ao objeto desta licitagdo, e de no minimo 1(um) técnico capacitado e disponivel para
cumprir as exigéncias do contrato, mediante comprovagédo de curso de Central telefonica digital CPA-T;
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9.12.3  Comprovacgdo de aptidao para a prestagdo dos servicos em caracteristicas e quantidades de natureza semelhante com o
objeto desta licitagdo, ou com o item pertinente, limitadas as parcelas de maior relevancia técnica e de valor significativo do
presente certame, ou seja, locagdo e manutengdo de equipamentos de PABX do mesmo modelo do objeto, por periodo néo
inferior a trés anos, mediante a apresentacdo de atestados com CAT, acompanhado das certiddes de acervo técnico (CAT) emitidas
pelo CREA em nome dos profissionais vinculados ao referido atestado, conforme Acord&o n. 2.326/2019 — Plenario do Tribunal de
Contas da Unigo;

9.12.4 A comprovagéo de vinculo do profissional com o licitante podera ser feita mediante a apresentagdo de um dos seguintes
documentos:

9.124.1 Carteira de trabalho e previdéncia social (CTPS) do profissional, em que conste o licitante como contratante;
9.12.4.2  Contrato social do licitante, em que conste o profissional como sécio;

9.124.3  Contrato de prestagao de servicos, regido pela legislagdo comum;

9.12.44  Declaragdo de contratagéo futura do profissional, acompanhada de anuéncia deste;

9.12.4.5 Registro da empresa no CREA, em que conste o nome do profissional como seu responsavel técnico.

9125 Os atestados podem ser objetos de diligéncias a fim de esclarecer quaisquer dividas quanto ao seu contetdo, inclusive
com solicitagéo dos respectivos contratos que Ihe deram origem, visitas ao local, etc.;

9.12.6 O licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovagao da legitimidade dos atestados apresentados,
apresentando, dentre outros documentos, copia do contrato que deu suporte a contratagdo, enderego atual da contratante e local
em que foram prestados os servigos, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

9.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentac¢éo do balango patrimonial e das demonstragdes contabeis do Ultimo exercicio.

9.14 A existéncia de restricdo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede que a licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigéncias do
edital.

9.14.1  Adeclaragdo do vencedor acontecerd no momento imediatamente posterior & fase de habilitagao.

9.15  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e
uma vez constatada a existéncia de alguma restricio no que tange a regularidade fiscal, a mesma sera convocada para, no prazo
de 5 (cinco) dias Uteis, apds a declaragdo do vencedor, comprovar a regularizagdo. O prazo podera ser prorrogado por igual
periodo, a critério da administragao publica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentagdo de justificativa.

9.16 A ndo-regularizac&o fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitagdo do licitante, sem
prejuizo das sangdes previstas neste Edital, sendo facultada a convocagdo dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificagéo. Se, na ordem de classificacéo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
com alguma restricdo na documentagéo fiscal e trabalhista, serd concedido 0 mesmo prazo para regularizagéo.

9.17  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sesso, informando
no “chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.

9.18  Sera inabilitado o licitante que n&o comprovar sua habilitagdo, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos
para a habilitagéo, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19  Nos itens ndo exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitagdo, havera nova verificagao,
pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitagao da proposta subsequente.

9.20 Constatado o atendimento as exigéncias fixadas neste edital, o licitante sera declarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

10.1  Aproposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitagdo, se necessario e mediante solicitagcao do
pregoeiro, serdo remetidos em original ou por qualquer processo de copia reprografica, autenticada por tabelido de notas, ou por
servidor da Administrag&o, desde que conferidos com o original, ou publicagdo em érgdo da imprensa oficial, para analise, no prazo
de 02 (dois) dias uteis, a Comissdo Permanente de Licitagdo da Procuradoria-Geral de Justica do Maranh&o, situada na Av.
Professor Carlos Cunha, n° 3261 — Calhau, CEP: 65076-820 — S&o Luis-MA.
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10.1.1  Sera inabilitado ou recusada a aceitagdo da proposta do licitante que nao enviar os documentos no prazo estipulado no
item anterior, sem prejuizo das sang¢des previstas neste Edital.

10.1.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, sera desclassificado e
sujeitar-se-a as sangdes previstas neste edital.

11 DOS RECURSOS

11.1  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizagao fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, se for o caso, sera concedido o prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante
manifeste a intencdo de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisao(des) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo préprio do sistema.

11.2  Havendo quem se manifeste, caberd ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de motivagéo da inten¢do de
recorrer, para decidir se admite ou ndo o recurso, fundamentadamente.

11.2.1  Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrara no mérito recursal, mas apenas verificara as condi¢des de admissibilidade do
recurso.

11.2.2  Afalta de manifestagdo motivada do licitante quanto a inten¢&o de recorrer importara a decadéncia desse direito.

11.2.3  Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de trés dias para apresentar as razoes, pelo
sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazdes também pelo
sistema eletronico, em outros trés dias, que comegarao a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

11.4  Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, no enderego constante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

12.1  Asesséo publica podera ser reaberta:

12.1.1  Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulagdo de atos anteriores a realizagdo da sessdo publica
precedente ou em que seja anulada a prépria sessao publica, situagcdo em que serdo repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

12.1.2  Quando houver erro na aceitagdo do pre¢o melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor néo assinar o
contrato ou ndo comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipdteses, seréo adotados
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2  Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao reaberta.

1221 A convocagdo se dara por meio do sistema eletrdnico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-simile, de acordo com a fase do
procedimento licitatdrio.

12.2.2 A convocacéo feita por e-mail ou fac-simile dar-se-a de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade
do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13 DA ADJUDICAGAO E DA HOMOLOGAGAO

13.1 O objeto da licitagdo serd adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso ndo haja interposi¢éo de
recurso, ou pela autoridade competente, ap6s a regular decis&o dos recursos apresentados.

13.2 O objeto deste Pregao sera adjudicado globalmente ao licitante vencedor.

13.3  Apds a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologara o procedimento
licitatrio.

14 DO CONTRATO

141 Apds a homologagéo da licitagdo, em sendo realizada a contratagéo, sera firmado Contrato.

14.2 O adjudicatario tera o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocagéo, para assinar o Contrato,
sob pena de decair do direito & contratacéo, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

14.2.1  Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o 6érgdo ou entidade para a assinatura do Contrato, a
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Administrago podera encaminha-lo para assinatura, por e-mail, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar
da data de seu recebimento.

14.2.2 O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagéo justificada do adjudicatario e
aceita pela Administrag&o.

14.2.3  Acontratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus anexos;

14.2.4 A contratada reconhece que as hipéteses de rescisdo sao aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e
reconhece os direitos da Administragao previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

14.3  Previamente a contratagdo a Administrac&o realizara consulta ao SICAF para identificar possivel suspenséo temporéria de
participacéo em licitagdo, no @mbito do 6rgéo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrugdo Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°,
[1l, da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

14.4  Na assinatura do contrato ou recebimento da nota de empenho, sera exigida a comprovagao das condi¢des de habilitagéo
consignadas no edital, que deveréo ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou da ata de registro de pregos.

145  Na hipdtese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condig¢des de habilitagdo consignadas no edital ou se recusar a
assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administragéo, sem prejuizo da aplicagéo das sangdes das demais cominagdes
legais cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificagéo, para, apds a comprovagao dos
requisitos para habilitagio, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociagao, assinar o contrato.

14.6 O Diretor-Geral nomeara servidores lotados na Coordenadoria de Servigos Gerais para fiscalizar o contrato, devendo-se
registrar todas as ocorréncias e as deficiéncias verificadas em relatorio, cuja copia sera encaminhada @ CONTRATADA, para que
providencie a imediata corre¢do das irregularidades apontadas.

14.6.1 O fiscal do contrato devera:

14.6.1.1  Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificagbes pré-
definidas, em conformidade com o Edital.

14.6.1.2  Fiscalizar o cumprimento das obrigages da CONTRATADA, inclusive quanto a n&o interrupcdo do fornecimento do
bem.

15 DAS SANGOES APLICAVEIS A LICITANTE

15.1  Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatario que:

15.1.1  Né&o assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
15.1.2  Apresentar documentagao falsa;

15.1.3  Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

15.1.4  Ensejar o retardamento da execugéo do objeto;

15.1.5  Né&o mantiver a proposta;

15.1.6  Cometer fraude fiscal;

15.1.7  Comportar-se de modo inidoneo;

15.2  Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragéo falsa quanto as condigées de participagdo, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitagdo, mesmo apo6s o encerramento da
fase de lances.

15.3 O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens anteriores ficard sujeito, sem
prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangdes:

15.3.1  Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

15.3.2  Suspensao de licitar e impedimento de contratar com a Procuradoria Geral de Justica do Maranhao pelo prazo de até dois
anos;

15.3.3  Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Maranh&o e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco
anos;

1534 Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto perdurarem os motivos
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determinantes da punigdo ou até que seja promovida a reabilitagio perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade, que sera
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

15.4  Apenalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes.

15.5  Se, durante o processo de aplicagdo de penalidade, se houver indicios de pratica de infragdo administrativa tipificada pela
Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administragdo pUblica nacional ou estrangeira, cdpias do processo
administrativo necessarias a apuragdo da responsabilidade da empresa devero ser remetidas & autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauragdo de investigagdo preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilizagdo — PAR.

15.6  Aapuragao e o julgamento das demais infragdes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a Administragdo Publica
nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguiréo seu rito normal na unidade administrativa.

15.7 O processamento do PAR néo interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para apuragéo da
ocorréncia de danos e prejuizos a Administragdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou
sem a participacéo de agente publico.

15.8  Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a Unido ou Entidade
podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Cédigo Civil.

15.9  Aaplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que asseguraré o contraditério
e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na
Lei n®9.784, de 1999.

15.10 A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levara em consideragéo a gravidade da conduta do infrator, o carater
educativo da pena, bem como o dano causado a Administragéo, observado o principio da proporcionalidade.

15.11 As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

15.12 As sangdes por atos praticados no decorrer da contratagdo estao previstas no Termo de Referéncia.

16 DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

16.1  Até 03 (trés) dias Uteis antes da data designada para a abertura da sessé&o publica, qualquer pessoa podera impugnar este
Edital.

16.2 Aimpugnacdo podera ser realizada, mediante peticio a ser enviada, exclusivamente, de forma eletronica, para o e-mail
licitacoes@mpma.mp.br.

16.3 Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboragao deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnagao
no prazo de até dois dias Uteis contados da data de recebimento da impugnagéo.

16.4  Acolhida a impugnag&o, sera definida e publicada nova data para a realizagéo do certame.

16.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverdo ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (trés) dias
Uteis anteriores a data designada para abertura da sess&o publica, exclusivamente, para o0 e-mail licitacoes@mpma.mp.br.

16.6 O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Uteis, contado da data de recebimento do
pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboragéo do edital e dos anexos.

16.7  Asimpugnagdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem 0s prazos previstos no certame.

16.7.1 A concessdo de efeito suspensivo a impugnagéo é medida excepcional e devera ser motivada pelo pregoeiro, nos autos
do processo de licitag&o.

16.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vincularfo os participantes e a Procuradoria
Geral de Justica do Maranh&o.

17  DAS DISPOSICOES GERAIS

17.1  Da sesséo publica do Pregdo divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.

17.2  N&o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizag&o do certame na data marcada,
a sessdo serd automaticamente transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido,
desde que n&o haja comunicagao em contrario, pelo Pregoeiro.

17.3  Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o horario de Brasilia — DF.
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174 No julgamento das propostas e da habilitagdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que néo alterem a substancia das
propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos,
atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagao e classificagao.

17.5  As normas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliagéo da disputa entre os interessados,
desde que n&o comprometam o interesse da Procuradoria Geral de Justica do Maranhao, o principio da isonomia, a finalidade e a
seguranca da contratagéo.

17.6  Os licitantes assumem todos os custos de preparagao e apresentagdo de suas propostas e a Administracdo nao sera, em
nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugao ou do resultado do processo licitatorio.

17.7  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-4 o do
vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria Geral de Justiga do Maranhao.

17.8 O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importaré o afastamento do licitante, desde que seja possivel
o0 aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

17.9 Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que compdem 0 processo,
prevalecera as deste Edital.

17.10 Os proponentes sdo responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informagdes e dos documentos apresentados em
qualquer fase da licitagéo;

1711 O pregdo serda divulgado no Diario Eletronico do Ministério Publico e Internet através dos sites:
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.mpma.mp.br;

17.12 Séo partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:

17.12.1  ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA;

17.12.2 ANEXO Il - MINUTA DO CONTRATO;

17.12.3 ANEXO IIl - DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO:

17.13 Os casos omissos serdo resolvidos pelo Pregoeiro, que decidira com base na legislagéo em vigor;

17.14 Quaisquer elementos, informagdes e esclarecimentos relativos a esta licitagio serdo prestados pelo Pregoeiro por meio
eletrénico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.

Sé&o Luis (MA), 14 de maio de 2020.

JOSE LIVIO MARINHO
LIMA:1069087 ;

José Livio Marinho Lima
Analista Ministerial - CPL

PGJ/IMA
JOROCARLOS  fodederomsdtalyr
ALMEIDA DE CARVALHO:1065192

CARVALHO: 1065192 Jaios: 2020051809150
Jodo Carlos A. de Carvalho
Pregoeiro Oficial da CPL/PGJ-MA
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1 A CONTRATAGAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAGAO DE CENTRAL TELEFONICA DIGITAL/ANALOGICA,
para a nova Sede da Procuradoria Geral de Justi¢a do estado do Maranhao, localizada na Av. Carlos Cunha, s/n, Calhau, S&o
Luis/Ma, para atender as necessidades operacionais de comunicagio do Ministério Publico do Estado do Maranh3o.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 Os servigos de telefonia sdo essenciais a operacionalizagdo dos servigos publicos prestados pelo Ministério Publico do Estado
do Maranhdo (MPE), proporcionando agilidade e qualidade no atendimento ao publico interno e externo, e em especial as
necessidades gerais deste Ministério, cuja interrup¢do comprometeria sobremaneira as atividades desenvolvidas no @mbito deste
Orgao Ministerial, porém o servigo em procedimento licitatério necessita da central digital para o seu funcionamento.

3. DAS DEFINIGOES E DAS ESPECIFICAGOES DOS SERVIGOS

3.1 A empresa devera fornecer, em regime de locagao, para o Ministério Publico do Estado do Maranhao, uma central telefénica
para a Sede desta Procuradoria Geral de Justica (em S&o Luis), assim como garantir a sua manutengéo preventiva e corretiva com
substituicdo de pegas e equipamentos e treinamento de servidores enquanto o contrato estiver em vigor, conforme descrigdo
abaixo, de forma que atende os servigos solicitados, cujo detalhamento das descri¢des técnicas e demais exigéncias encontram-se
dispostos a seguir;

3.1.1. Local de instalagédo: Av. Carlos Cunha, s/n, Calhau, Sao Luis/Ma;
3.1.2. DESCRIGCAO BASICA DO EQUIPAMENTO:

01 Central telefonica digital CPA-T, que se comunique com o modelo MD 110 BC 9, equipada inicialmente com:

030 Portas de Troncos Tie Line Q-Sig ISDN;

030 Portas para Troncos Digitais R2 Digital;

182 Ramais Analdgicos;

032 Ramais Digitais;

01 Retificador Interno;

032 Terminais Digitais (telefones).

01 Mesa operadora para telefonista.(Hardware ou Software — Caso seja fornecido o software, a contratada devera fornecer
0 computador e todos os periféricos e sistemas necessarios para o funcionamento adequado do software para a
telefonista).

01 Sistema de Tarifag&o e Bilhetagem.

01 Sistema de forca suprimento de energia.

01 Modem para manutengédo remota.

01 Servico de Montagem, Instalagdo, Configuragdo, Operacionalizagdo, Manuten¢do Preventiva e Corretiva com

fornecimentos de pegas e equipamentos e treinamento de servidores.

Servigo Composto por:

Instalagao fisica da Central;
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Configuragéo das facilidades do PABX;

Categorizagdo dos ramais;

Configurag&o dos troncos;

Testes com a operadora de telefonia.

3.2. DESCRIGAO DETALHADA DO EQUIPAMENTO:

3.2.1. Todos os itens caracterizados nas especificagdes constantes neste Termo, deverdo ser necessariamente atendidos na integra
pela proponente, caso contrério a proposta sera desclassificada. A central telefonica, para instalagdo na unidade da
CONTRATANTE, é uma Central telefonica digital CPA-T, que se comunique com o modelo MD 110 BC 9, tipo PABX, que utilize
técnicas de comutacgdo IP-SIP. A necessidade de especificar 0 modelo da Central telefénica dar-se por conta das atuais Centrais
instaladas na Procuradoria Geral de Justica e Promotorias de Justica da Capital serem desse modelo e as mesmas continuaram
instaladas e necessitam comunicar uma com a outra;

3.2.2. 01 (uma) Central telefonica digital CPA-T, que se comunique com o modelo MD 110 BC 9 para instalagdo em S&o Luis (SEDE
MPE-MA), com capacidade instalada inicial de 214 (duzentas e quatorze) portas, sendo 182 (cento e oitenta e duas) portas para
ramais analdgicos, 32 (trinta e duas) portas para ramais digitais 2B+D e 01 (um) retificador interno;

3.2.3. 032 (trinta e dois) terminais Dialog (4222);

3.2.4. A CPA-T devera ser instalada em Rack fornecido pela contratada. Informamos que nossas paredes, na localidade da central,
é de gesso cartonado, logo o Rack fornecido e instalado pela contratada devera ser de piso ou coluna.

3.2.5. A CONTRATADA devera fornecer os Rack’s para a instalagdo da CPCT, se for o caso da CPCT ofertada. Devera fornecer
também todos os componentes necessarios para o perfeito funcionamento desta;

3.2.6. Os rack's, mencionados nos subitens retro, integram o hardware da central e deverdo ser fornecidos pela CONTRATADA, que
deve, na proposta, considerar um todo;

3.3. A central, objeto deste Termo, devera atender e ser compativel com as seguintes caracteristicas:

3.3.1. A CPCT devera obedecer ao que estabelecem a Pratica TELEBRAS 220-600-705 Emissdo 3 Especificagdes Gerais —
Centrais Privadas de Comutagéo Telefonica CPCT Tipo PABX CPA e deverd possuir Certificado de Homologacdo emitido pela
Anatel, no que diz respeito as caracteristicas funcionais basicas e as caracteristicas técnico-operacionais, e especificagdes de
Requisitos Minimos de CPCT;

3.3.2. A exigéncia de homologagao, emitida pela Anatel, se estende a todos os equipamentos mencionados neste Termo;
3.3.3. Ainterligagdo com a central publica devera obedecer aos padrdes da concessionaria local;

3.3.4. Nas interligagdes com a rede publica, a central devera permitir discagem direta a ramal (DDR) conforme item 3.17 da norma
NBR 13083/1994 da ABNT, através de todas as portas para troncos digitais;

3.3.5. Nas interligagbes com a rede publica, a central devera permitir Interface C22 para linhas analégicas € Interface E1/V3 para
linhas digitais de 2 Mbits conforme itens 3.27 e 3.28 da norma NBR 13083/1994 da ABNT;

3.3.6. O equipamento deve utilizar tecnologia TDM-PCM, permitindo a comutagdo de voz e dados de sinalizagdo simultaneamente,
através de interfaces do tipo 2B+D a dois fios;

3.3.7. O plano de numerag&o dos ramais devera ser flexivel, composto por até 05 (cinco) digitos;
3.3.8. ACPCT CPA-T deve garantir sigilo absoluto nas comunicagdes através de seus circuitos;
3.3.9. ACPCT CPA-T, deve permitir a utilizagdo de aparelhos telefonicos digitais;

3.3.10. Os troncos analogicos deverdo ser capazes de identificar a inverséo de polaridade, de forma a permitir a tarifagdo em tempo
real;

3.3.11. A CPCT CPA-T devera obedecer ao que estabelece a Pratica NBR 13083/1994 da ABNT, no que diz respeito as
caracteristicas funcionais basicas e as caracteristicas técnico-operacionais;

3.3.12. ACPCT CPA-T devera possibilitar toques distintos e instantdneos nas chamadas internas ou externas para os ramais;
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3.3.13. A CPCT IP/CPA-T devera possuir interfaces de ramais analogicos, permitindo conexdo de aparelhos telefonicos
convencionais, de qualquer fabricante, cujas caracteristicas estejam de acordo com as especificagdes e normas pertinentes;

3.3.14. As interfaces de ramais digitais deverdo permitir um alcance minimo de 120 (cento e vinte) metros;
3.3.15. Todos os ramais deverao ser balanceados e possuir prote¢do interna contra transientes conforme padrdes estabelecidos;

3.3.16. Permitir reconhecimento da tecla flash e programagao de abertura de loop para valores ou intervalos compreendidos entre
80 e 980 ms;

3.3.17. Toda porta fisica devera vir com sua licenga de uso, incluindo suas futuras expansdes, quando for o caso;

3.3.18. Os equipamentos deverdo possuir monitoragdo remota, acesso e gerenciamento de falhas via rede TCP/IP, com controle de
acesso a usuarios, sem necessidade de uso de médulos ou equipamentos externos ao hardware do modulo central da CPCT;

3.3.19. A CPCT IP/CPA-T devera incorporar todo hardware e software necessarios ao seu perfeito funcionamento, com as
facilidades indicadas nos subitens 3.4. e 3.5., além de estarem equipadas com os complementos a seguir;

3.3.19.1. Distribuidor Geral de linhas;

3.3.19.2. Sistema de Suprimento de Energia Elétrica;
3.3.19.3. Sistema Automatico de Tarifagdo e Bilhetagem;
3.3.19.4. Equipamentos Terminais Digitais;

3.3.19.5. A CPCT IP/CPA-T devera desconectar, automaticamente, qualquer chamada sainte, da CPCT, que exceda um periodo
superior a 60 (sessenta) minutos. Todas as rotas devem sofrer a incidéncia deste servigo. A excegao, que eventualmente podera ter,
sera definida pela CONTRATANTE;

3.3.19.6. A CPCT IP/CPA-T devera possuir porta padrdo Ethernet interna, que possibilite 0 acesso e integragao do sistema a uma
rede local, mediante arquitetura TCP/IP e software que permita configuragdo e visualizagdo de todos os servigos e facilidades,
licenciado para no minimo 4 (quatro) usuarios;

3.3.19.7. A CPCT IP/CPA-T devera permitir remotamente as atividades de programag&o e supervisdo do sistema, através de
microcomputador com software Unico, sendo o aceso via rede LAN/WAN;

3.3.20. A CPCT IP/CPA-T devera ter capacidade de processamento de no minimo de 32 Bits, ou seja, a Unidade Central de
Processamento (CPU) deve possuir no minimo um processador de 32 Bits;

3.3.21. A CPCT IP/CPA-T deveréa possuir “Buffer Interno” para que em caso de falta de energia, os dados referentes as ligagdes
realizadas sejam armazenados. Este “Buffer’ deve possibilitar, no minimo, o armazenamento de até 4000 ligagbes. A
CONTRATANTE recusara o implemento de equipamento externo para execugéo do servico, descrito neste subitem;

3.3.22. A CPCT IP/CPA-T devera possuir roteamento automatico para atender as diversas operadoras, tipos de entroncamento e
selegdo de acesso a Rota de Menor Custo (“LCR - Least Cost Routing”). Entende-se por Rota de Menor Custo a capacidade do
sistema de permitirbloquear 0 acesso de cada usuario as rotas principais/alternativas, bem como estabelecer prioridade de
ocupagdo de rotas segundo regras pré-definidas, possibilitando utilizar rotas diferentes segundo o horario, dia da semana ou
operadora telefonica;

3.3.23. A arquitetura dos equipamentos devera ser modular, observando-se o que se segue:

3.3.23.1. Utilizac&o de slots universais para troncos e ramais, permitindo flexibilidade na instalagdo de moédulos de tronco e/ou
ramal em qualquer slot do sistema;

3.3.23.2. Devera acompanhar a central, equipamentos de protegao eletrostatica para manuseio dos cartdes ou médulos;

3.3.23.3. Na CPCT CPA-T, devera ser possivel a insergdo ou extragdo de cartdo ou modulo de periferia com o equipamento em
funcionamento normal sem que isso possa causar danos ou falhas devido a transitérios da alimentagao;

3.3.23.4. A insergdo de um novo cartdo ou mddulo de periferia no equipamento devera ser reconhecida automaticamente pelo
sistema, ndo sendo necessaria qualquer intervencdo por software para informa-lo a respeito da existéncia do mesmo. O novo
cartdo ou modulo devera assumir automaticamente as programagdes basicas para o seu funcionamento;

3.3.23.5. A eventual inser¢do de um cartdo ou médulo de periferia em um "slot" que néo lhe seja o correspondente ndo devera
causar danos aqueles componentes ou a central;

3.3.24. Caso haja a necessidade de ampliagdo ou redugdo da capacidade de Portas da CTPC, bem como inclusées ou
remogoes de Aparelhos Telefénicos, aplicativos e/ou componentes, tais procedimentos deverdo ser executados em um
prazo de até 72 (setenta duas) horas, contados da assinatura do termo aditivo formal entre as partes.
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3.4. Facilidades do sistema:

3.4.1. Possuir no minimo 6 (seis) categorias para ramais, para acesso as facilidades de voz e dados e no minimo 8 (oito) diferentes
politicas de permissdes e restrigdes de chamadas;

3.4.2. Seguranga para transmiss&o de dados;

3.4.3. Possuir discriminadores de ligagdes que possibilitem:

3.4.3.1. Aandlise de até 16 digitos;

3.4.3.2. Definicdo de restrigbes e permissdes especificas para cada usuario de ramal/conta do sistema;
3.4.3.3. Bloqueio de recebimento de ligagbes a cobrar programével para cada usuario de ramal do sistema;
3.4.3.4. Bloqueio de recebimento de ligagdes a cobrar programavel para cada tronco, seja analdgico ou digital;

3.4.3.5. Atribuicdo individual de facilidades por ramal. Bloqueio seletivo para trafego de saida (chamadas regionais, DDD, DDI,
prefixos especiais: 0900; 900; 300; 500; 0500; 102; 130;...);

3.4.4. A CPCT IP/CPA-T deve permitir a criagdo de grupos de atendimentos com mais de um terminal, que compartilhardo as
mesmas configuracgdes, teclas e postos de retencéo para atendimento por mais de uma operadora;

3.4.5. A CPCT IP/CPA-T deve possibilitar ativagdo automatica de servigo noturno, de modo que as chamadas externas
encaminhadas a operadora, apés o horario determinado, sejam automaticamente dirigidas a ramal ou grupos de ramais pré—
determinados;

3.4.6. A CPCT IP/CPA-T deve possibilitar a utilizagdo de troncos analdgicos bidirecionais, troncos executivos com numeragdes
diferenciadas, tais que, chamadas a eles dirigidas sejam automaticamente encaminhadas a ramais especificos;

3.4.7. ACPCT IP/CPA-T deve permitir sua divisdo em até 3 (trés) grupos distintos de troncos, ramais e facilidades, como se fossem
3 centrais independentes compartilhando a mesma central;

3.4.8. ACPCT IP/CPA-T deve permitir a programagéo de uma série de facilidades para a funcéo chefe-secretaria:
3.4.8.1. Chamada direta do chefe para a secretaria sem discar codigo algum;

3.4.8.2. Desvios de chamadas do chefe para a secretaria;

3.4.8.3. Capturas individuais ou em grupo;

3.4.8.4. Permitir que uma posigdo secretaria trabalhe com varias posigcdes chefe, ou seja, varios ramais chefe e um ramal
secretaria);

3.4.8.5. Sinalizagao de chamadas por LED’s em aparelhos KS;
3.4.8.6. Possibilidade de chefe acessar diretamente outro chefe sem passar pela secretaria;

3.4.9. A CPCT IP/CPA-T deve possibilitar a formagéo de no minimo 10 grupos de atendimento por setor com os seguintes critérios
de distribuicao de chamadas:

3.4.9.1. Geral: Todos os ramais do setor devem tocar ao mesmo tempo, quando uma ligagéo externa/interna chama-lo;

3.4.9.2. Estatistica: O sistema deve escolher automaticamente o ramal do setor que tiver contabilizado o menor tempo de ligagdes;
3.4.9.3. Sorteio: O sistema escolhe aleatoriamente um ramal para atender a chamada;

1.8.9.4. Sequencial: O sistema escolhe o ramal da menor ordem para atender a ligacéo;

3.4.10. A CPCT IP/CPA-T deve permitir a programagao de rotas de menor custo, selecionando automaticamente a Operadora pré-
programada, em fungao do nimero discado;

3.4.11. A manutengao, diagndstico e administragdo do sistema devem ser passiveis de realizagdo remota ou local, através de rede
TCP/IP. O acesso s6 sera permitido mediante uma senha para garantir a confiabilidade e a seguranga do sistema;

3.412. A CPCT IP/CPA-T deve permitir a programagéo de numero maximo de troncos acessados simultaneamente (chamadas
externas saintes em péndulo) por um ramal ou usuario, ficando a critério de programacao individual (ramal ou usuario por senha) o
acesso simultaneo (mais de um tronco) na seguinte ordem: 1, 2, 3... ou ilimitado;

3.4.13. ACPCT IP/CPA-T devera ser equipada com musica de espera para chamadas retidas pelo operador e quando em processo
de consulta e transferéncia entre ramais. Devera ser fornecido no minimo um modulo de musica sintetizada inerente ao sistema;

3.4.14. ACPCT devera ser equipada com atendimento automatico de chamadas que atenda os seguintes critérios minimos:
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3.4.14.1. Permitir a insercdo de mensagens de saudagdo e menu, através de arquivo de audio nos formatos mais conhecidos, MP3
ou WAVE, e no se limitar a um tempo/tamanho inferior a de 3 minutos cada;

3.4.14.1.1. O menu principal devera possuir 10 alternativas (de 0 a 9), e a qualquer momento pode-se optar pela transferéncia;

3.4.14.2. Permitir transferéncia automatica, caso ndo seja selecionada nenhuma opg&o disponivel no menu de atendimento, para
ramais IP, analdgicos ou digitais e grupos de atendimento;

3.4.14.3. Devera possuir no minimo 4 (quatro) mensagens de saudagao diferenciadas de acordo com horario pré-determinado, dia,
tarde, noite e fora de horario de expediente;

3.4.14.4. Devera possuir no minimo 8 (oito) canais de atendimento simultaneo.

3.5. Facilidades dos Ramais:

3.5.1. Chamadas internas e externas para a posi¢éo de operadora;

3.5.2. Consulta e Transferéncia — nas chamadas externas de entrada ou saida e internas;
3.5.3. Interligagdo automatica entre ramais;

3.5.4. MUsica de espera para chamadas retidas pelo operador/ramal enquanto em processo de consulta e transferéncia entre
ramais;

3.5.5. Os ramais de um grupo consecutivo ou setor poderdo ser acessados por seus nimeros individuais ou pelo geral do grupo;

3.5.6. Captura de chamadas. Essa facilidade devera ser acessivel a todos os ramais da CPCT pertencentes a um mesmo grupo de
captura;

3.5.6.1. ACPCT IP deve permitir no minimo 30 (trinta) grupos de captura distintos;
3.5.7. Chamada de retorno automético para ligagbes ramal a ramal;

3.5.8. Possibilidade de qualquer ramal, da CPCT IP/CPA-T, ser habilitado ou desabilitado pelo seu usuario para efeito de
estabelecimento de chamadas externas com e sem senha sendo:

3.5.8.1. Permitir que um usuério, através de sua senha pessoal, possa trazer a classe de servigo e 0 nome/nimero associado no
sistema de senhas, para qualquer outro ramal do sistema, isto permitira que, independentemente de onde esteja o usuério possa
desfrutar dos privilégios que a sua senha possui, como, por exemplo, ser identificado pelo nome no "display" dos ramais chamados
ou realizar chamadas interurbanas e/ou internacionais. Nesse caso, devera ser mantida a tarifagdo associada ao ramal/codigo pré-
definido no sistema de senhas correspondente a senha marcada, e ndo ao ramal fisico de onde se fez a ligacao;

3.5.9. Discagem abreviada individual para até 10 (dez) nimeros pré-configurados para ramais com categoria restrita permitindo-os
efetuar chamadas locais, nacionais ou internacionais pela sele¢do de, no maximo, 6 (seis) digitos;

3.5.10. Repeticdo do Ultimo nimero discado;
3.5.11. Pelo menos 1 (uma) agenda de discagem abreviada comum, com acesso a até 80 (oitenta) destinos;

3.5.12. Quando um usuario possuir telefone com “display”, as informagdes apresentadas no mesmo devem ser obrigatoriamente em
portugués;

3.5.13. A mudanca fisica de ramais, sem a necessidade de mudangas na rede;

3.5.14. Especificamente para os ramais analégicos, devera possibilitar a facilidade “Warm-line / Hot line”. Apés a retirada do
monofone do gancho deste ramal especial, caso ndo haja marcagdo de nenhum digito dentro de um tempo pré-programéavel em
sistema, devera a central CPCT automaticamente providenciar o estabelecimento da conexao com um destino (interno ou externo)
também preestabelecido em sistema;

3.5.15. Afacilidade de desvios devera seguir os seguintes critérios:
3.5.15.1. DESVIOS INTERNOS (origem interna e externa):
3.5.15.1.1. SIGA-ME: com origem externa e interna;

3.5.15.1.2. DESVIO SE NAO ATENDE: dois critérios individuais, com origem interna e com origem externa, além de opgéo para
diurno e noturno;

3.5.15.1.3. DESVIO SE OCUPADO: dois critérios individuais, com origem interna e com origem externa;
3.5.15.2. DESVIOS EXTERNOS (destinos: LOCAL, CELULAR e DDD ):
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3.5.15.2.1. SIGA-ME: trés critérios individuais, com origem interna, com origem externa ou com origem interna e externa, além de
opgao de nimero destino diferente para diurno e noturno programado pelo usuério;

3.5.15.2.2. DESVIO SE NAO ATENDE: trés critérios individuais, com origem interna, com origem externa ou com origem interna e
externa, além de opcdo de numero destino diferente para diurno e noturno programado pelo usuario;

3.5.15.2.3. DESVIO SE OCUPADO: trés critérios individuais, com origem interna, com origem externa ou com origem interna e
externa, além de opcdo de numero destino diferente para diurno e noturno programado pelo usuario;

3.5.16. Devera ser possivel limitar o tempo (pré-programavel em sistema) de conversagéo nas ligagdes externas originadas;
3.5.17. Devera permitir o uso de identificador de chamadas (BINA) em todos os ramais analégicos do sistema, no padrédo DTMF;

3.5.18. Afacilidade conferéncia externa com mais de uma linha tronco realizada pelo ramal/usuario, devera ser passivel de bloqueio
pelo administrador do sistema;

3.5.19. Permitir o cadastramento dos nomes dos usuarios, de modo que, quando um ramal chamar um telefone digital, seja
sinalizado 0 nimero do ramal e 0 nome do usuario do ramal que esta chamando, mesmo antes da ligagéo ser atendida;

3.6. Do Distribuidor Geral de linhas (DG)

3.6.1. Deve possuir todos os componentes necessarios a ligagao das linhas de ramais e linhas-tronco, bem como sistema efetivo de
protegao contra sobrecorrente e sobretenséo;

3.6.1.1. Fornecimento e instalagdo de Distribuidor Geral equipado com blocos de prote¢do para ramais e troncos, com seus
respectivos modulos de protegéo, e com blocos terminais com corte para 0s ramais e troncos;

3.6.2. Permitir a retirada de operagéo de qualquer linha-tronco ou ramal, pela simples utilizagdo de dispositivo adequado;
3.6.3. ACONTRATADA deve executar a ligagdo dos DGs dos equipamentos ao DG da rede;

3.6.4. Devera ser parte integrante da proposta a instalagdo do sistema completo, ou seja, CPCT, sistema de energia, DG, Jumper,
RACK, voice panel na quantidade dos ramais, cabeamento da empresa telefonica, configuragdo etc. Nao cabera ao
CONTRATANTE qualquer despesa extra relativa a materiais e méo-de-obra necessarios a instalagdo do sistema telefénico que
serdo de inteira responsabilidade do fornecedor;

3.7. Do Sistema de Suprimento de Energia Elétrica
3.7.1. Devera ser fornecido e instalado um sistema de suprimento de energia elétrica para as centrais;

3.7.2. O sistema deve ser modular, de modo a suprir 0 atendimento inicial da CPCT e a recarga das baterias, bem como o posterior
acréscimo de mddulos para permitir eventuais expansdes da capacidade;

3.7.3. O conjunto de baterias deve garantir, no caso de falha no fornecimento de energia em corrente alternada, a operagdo do
equipamento por 04 (quatro) horas ininterruptas, supondo-se uma utilizagdo média de 50% dos ramais;

3.7.4. As baterias devem ser do tipo selada, ou livre de manutencao;

3.7.5. Todo o sistema de suprimento de energia elétrica deve dispor de protegao efetiva contra sobrecorrente e sobretensdes;
3.7.6. Todos os equipamentos, energizaveis, devem ser conectados aos sistemas de aterramento existentes no local da instalagao;
3.8. Do Sistema Automatico de Tarifagédo e Bilhetagem

3.8.1. Devera ser fornecido e instalado, em equipamento (micro computador) fornecido pela CONTRATANTE, um sistema de
bilhetagem e tarifagéo automatica. O sistema de tarifagao deve ser desenvolvido para plataforma Windows ou Linux;

3.8.2. O sistema de bilhetagem e tarifagdo automatica deve proporcionar facilidade de operagéo por pessoas com formagao basica
em microinformatica e flexibilidade de manuseio dos arquivos de dados, sendo estes preferencialmente passiveis de converséo
para arquivos de editores de texto e/ou planilhas de calculo mais conhecidas dos usuarios. Todos os relatérios deverdo ser
apresentados em portugués, tanto legendas como contetdo. O sistema devera também possibilitar:

3.8.2.1. Programa de observagédo de dados de trafego que possibilite medicao e registro diarios em forma de relatérios especificos
para anélise de custos, ocupacao dos troncos e ramais, tempo de atendimento e avaliagdo da carga de servico em periodos pré-
determinados;

3.8.2.2. Programa de identificacdo dos seguintes parametros de chamadas de entrada e saida dos troncos bidirecionais, com
emisséo de relatdrios programaveis:

3.8.2.2.1. Numero do assinante chamado (quando aplicavel);
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3.8.2.2.2. NUimero do ramal/usuario que originou a chamadaj;
3.8.2.2.3. Data da chamada;

3.8.2.2.4. Hora da chamada;

3.8.2.2.5. Duragao da chamada;

3.8.2.2.6. Rota utilizada;

3.8.2.2.7. CSP (codigo de selegao da prestadora);

3.8.2.2.8. Custo da chamada;

3.8.2.2.9. Custos globais detalhados por areas registrando as ligagdes locais, DDD, DDI, celular e servigos;

3.8.2.2.10. O sistema devera permitir agendamento de relatérios especificos que poderdo ser impressos automaticamente, salvos
em disco e enviados por e-mail;

3.8.2.2.11. O sistema devera enviar por e-mail relatorios resumidos, gerenciais ou detalhados para qualquer administrador ou
usuério;

3.8.2.2.12. O sistema de gerenciamento devera possuir uma interface aberta para transferéncia de dados para os formatos texto e
planilha;

3.82.2.2.13. Relatdrios gerenciais: comparativo das despesas entre os centros de custo, departamentos, setores e grupos de
codigos de usuarios/senhas;

3.8.2.2.14. Possibilidade de pesquisar qualquer ligagdo por busca de nimero, ramal, data e hora, tipo, custo, duragdo, por um
desses parametros ou pela combinagéo de quantos desejar;

3.8.2.2.15. Relatérios gerenciais por ligagdo local fixa ou celular, DDD fixa ou celular, DDI e liga¢des de ramal a ramal;
3.8.2.2.16. Relatérios de ocupagao de troncos e interligagdes, em minutos e percentualmente;

3.8.2.2.17. Relatdrios gerenciais por departamento, centro de custo ou ramal/usuario, com a quantidade e a duragdo das ligagoes
de entrada e saida, nimeros com maior saida, nimeros com maior entrada e nimeros com maior custo;

3.8.2.2.18. Relatérios gerenciais graficos com custo total, duragéo total, separagéo por
departamentos, centros de custos e operadoras empregadas;

3.8.2.2.19. Relatorio gerencial por custo por ramal, em ordem decrescente, que permita através da tela do resumo buscar
imediatamente os detalhes das ligagdes que geraram o custo;

3.8.2.2.20. Relatério gerencial por custo por usuério/senha, em ordem decrescente, que permita através da tela do resumo buscar
imediatamente os detalhes das ligagdes que geraram o custo;

3.8.2.2.21. Relatdrio gerencial com custos por més, por departamento, por ramal, que permita através da tela do resumo buscar
imediatamente os detalhes das ligagdes que geraram o custo;

3.8.2.2.22. Relatdrios gerenciais graficos com os ramais/usuarios que geraram maior custo e maior utilizagdo em minutos;

3.8.2.2.23. O sistema devera enviar e-mails de relatérios na periodicidade programada, de acordo com o desejo do usuario, diario,
semanal, dos ultimos 30 dias em dia especificado ou todo dia primeiro do més;

3.8.2.2.24. Todo usuério de ramal ou senha de acesso, devera receber nos e-mails com periodicidade desejados, um resumo com
as chamadas realizadas, separando por local, DDD, DDI ou rede corporativa, analisando se é fixo ou celular. Esse resumo devera
conter também os nimeros mais recebidos (ligagdes de entrada), 0os nimeros mais chamados e 0s que geraram maior custo;

3.8.2.2.25. O administrador do sistema devera receber relatérios gerenciais, por e-mail, dos custos gerados pelos ramais/usuarios,
quando se atinge um valor programado;

3.8.3. Deverao ser indicadas as seguintes caracteristicas relativas ao sistema de tarifagao e bilhetagem automatica:
3.8.3.1. Descrigdo do “Hardware” necessario a implementagéo do sistema;
3.8.3.2. Facilidades oferecidas pelo sistema;

3.8.3.3. Manual do aplicativo acompanhado de declaragéo indicando pagina onde se encontra a explicagédo e modo de utilizagdo da
facilidade;

3.8.3.4. A CONTRATADA deveré disponibilizar arquivo de degraus e tarifas atualizadas de todas as operadoras em exercicio no
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pais, durante toda a vigéncia do contrato:

3.8.3.4.1. O sistema devera permitir atualizagdo automatica, com consulta diaria, das tarifas de planos basicos e alternativos pela
Internet, para todas as operadoras de telefonia fixa ou celular homologadas pela ANATEL;

3.8.3.4.2. Os prefixos e localidades deverdo ser atualizados automaticamente, com consulta diaria, pela Internet, para todas as
operadoras de telefonia fixa ou celular homologadas pela ANATEL,;

3.8.4. O sistema de tarifacdo devera permitir a qualquer usuario autorizado poder acessar os relatorios na rede interna de
computadores, ndo existindo limites de modo relatério;

3.8.5. O sistema deve permitir a bilhetagem de entrada e de saida em rede TCP/IP.
3.8.5.1. Devera ser possivel gerenciar as contas telefénicas da CPCT;

3.8.6. O sistema devera estar integrado com a central, com facilidade de ramal pré-pago de maneira a bloquear o ramal
automaticamente ao atingir o limite de crédito:

3.8.6.1. Programa de controle “automatico” e centralizado de gastos, através da atribuicdo de créditos e/ou tempo por ramal/usuario
(senha) para originar ligacbes. Depois de atingido o limite de crédito programado ou por tempo de conversagao, o sistema bloqueia
automaticamente o ramal/usuério, e/ou alerta por e-mail que o ramal/usuario ultrapassou o seu crédito ou tempo programado;

3.8.6.1.1. O crédito ou tempo de conversagao, de que trata este subitem, ndo é cumulativo e se renova automaticamente a critério
do administrador, podendo ter a data de renovagdo agendada da seguinte forma: diario, semanal, dos Ultimos 30 dias, em dia
especificado ou todo dia primeiro do més;

3.8.6.1.2. Possibilitar a qualquer momento que o administrador libere um crédito extra para qualquer ramal/usuario desejado;
3.9. Dos Equipamentos Terminais Digitais

3.9.1. Aparelho KS Digital:

3.9.1.1. Aparelhos telefénicos digitais exclusivos para comunicag&o de voz com as seguintes caracteristicas e facilidades:
3.9.1.1.1. Alimentago a partir da central;

3.9.1.1.2. Interligacdo a um par de fios;

3.9.1.1.3. Estabelecimento de ligagdes sem retirada do monofone do gancho;

3.9.1.1.4. Mostrador de cristal liquido, alfanumérico, com capacidade minima de 16 caracteres por linha, duas linhas que possibilite
indicacéo de data, hora, nimero chamado, nimero do ramal que iniciou a chamada quando do recebimento de ligagdes internas e
mensagens;

3.9.1.1.5. O idioma no display devera ser em Portugués-Br;

3.9.1.1.6. O mostrador deve apresentar informagdes referentes as facilidades de ramal disponiveis para usuario em fungéo da
situagdo de uso do telefone — por exemplo: durante uma conversacéo devera o usuario ver & sua disposi¢do, no mostrador,
apenas as possibilidades de "consulta”, "transferéncia” e "conferéncia”, ndo apresentando, por exemplo, "rechamada”, que néo tem
sentido de uso numa conversagdo em curso. O objetivo é orientar o usuario quanto a melhor forma de utilizar o equipamento,
dispensando o manual € a memorizagao de cddigos;

3.9.1.1.7. Minimo de 10 (dez) teclas de fungdes fixas;

3.9.1.1.8. Minimo de 10 (dez) teclas de fungdes programaveis com led associado para indicagdo do status de linhas e ramais e
facilidades;

3.9.1.1.9. Viva Voz dispondo de alto-falante e microfone embutidos no aparelho;
3.9.1.1.10. Indicag&o da existéncia de mensagens de chamadas néo atendidas;

3.9.1.1.11. Devera ter a capacidade de configurar teclas de grupo de atendimento interno e externo compartilhado com mais de um
terminal,

3.10. Da Instalagéo da Central e Testes
3.10.1. ACONTRATADA entregara os equipamentos devidamente instalados;
3.10.2. Ainstalacéo dos equipamentos deve observar as exigéncias da concessionaria, conforme as Praticas ANATEL;

3.10.3. Ficara por conta da CONTRATADA o fornecimento de todo o material e acessérios necessarios a instalagdo dos
equipamentos objeto destas especificagdes.
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3.11. Em até 10 (dez) dias antecedentes ao inicio dos servigos de instalagdo, a CONTRATADA devera submeter a aprovagao
da CONTRATANTE, a programagéo dos servigos;

3.11.1. Os equipamentos deverdo ser instalados no endereco e local do prédio sede do MPEMA em S&o Luis, conforme
especificagdes do fabricante dos produtos fornecidos pela licitante vencedora;

3.11.2. A CONTRATADA deverd, na instalagdo, considerar e migrar os servigos existentes. Caso haja a necessidade de
ampliagao ou redugdo da capacidade de Portas da CTPC, bem como inclusoes ou remogoes de Aparelhos Telefonicos,
aplicativos e/ou componentes, tais procedimentos deverdo ser executados em um prazo de até 72 (setenta duas) horas,
contados da assinatura do termo aditivo formal entre as partes, a atual configuragdo das centrais, equipamentos, sistema
automatico de tarifagéo e bilhetagem, no tocante a, entre outros:

3.11.2.1. Numeragéo e categoria dos ramais;

3.11.2.2. Conexdo com a rede da CONTRATANTE;

3.11.2.3. Plano de Numerag&o, que envolve configuragdo de encaminhamento de entrada e saida das rotas com a rede publica;
3.11.2.4. As senhas de permissao dos usuarios;

3.11.2.5. Cadastro do organograma da institui¢ao, existente no Sistema Automético de Tarifagdo e Bilhetagem, como:
centros de custos, departamentos, setores, ramais fisicos e virtuais e senhas de usuarios.

3.12. Da Documentagao Técnica

3.12.1. Deve ser fornecida com a central 01 (uma) via da documentag&o técnica necessaria a manutengéo e operagéo do sistema;
3.12.2. Toda documentag&o técnica devera ser redigida obrigatoriamente em portugués;

3.12.3. Devera ser fornecida, pelo menos, a seguinte documentagdo em midia impressa (manual) ou midia eletronica:

3.12.3.1. Documentagéo do sistema, com descri¢do geral do sistema;

3.12.3.2. Documentagdo de operagdo e manutencdo, que contenha as especificacdes fisicas, operacionais e de manutengao,
descrigdo funcional de comandos e alarmes, manual de operagdo dos sistemas de gerenciamento, de tarifagdo e bilhetagem
automaticos e software de gerenciamento e configuragéo.

3.13. Acordo de Nivel de Servigo — SLA

3.13.1. O suporte técnico no Sistema Telefonico ora contratado seré realizado pelas Filiais da CONTRATADA ou credenciadas,
através de via remota e / ou local, podendo ser preventiva e / ou corretiva;

3.13.2. A manutengdo preventiva sera executada através de envio de técnico a CONTRATANTE, pelo menos, uma vez por més e
tem como objetivo minimizar a necessidade de assisténcia técnica corretiva, através de inspecao visual e funcional do Sistema no
que se refere a: classes de alarme; hardware e softwares; back-up; enlaces PCM e aplicativos;

3.13.2.1. Durante a manutengdo preventiva a CONTRATADA ficara responsavel pela substituigdo das baterias e demais
componentes do sistema de suprimento de energia elétrica que néo estiverem em perfeitas condiges de funcionamento;

3.13.3. A manutengdo corretiva sera executada pela CONTRATADA e tera como objetivo, atender os chamados da
CONTRATANTE, com prazo de atendimento de 8 horas e solugdo em 12 horas contadas a partir da abertura do chamado,
objetivando a restauragao e operacionalidade normal do Sistema ou executar as reprogramagdes que tenham sido solicitadas;

3.13.3.1. O prazo de atendimento especificado neste subitem devera ser cumprido na integra. Sendo assim, apés a abertura do
chamado por parte da CONTRATANTE, a CONTRATADA devera cumprir os prazos previstos para 0 SLA mesmo que o atendimento
venha a extrapolar o horario normal de expediente. O atendimento devera ser feito em regime 24x7, sendo a contagem do SLA
iniciada a partir da abertura do chamado. Para isso, a Contratada devera possuir regime de plantdo para a localidade Séo Luis,
Capital - MA,

3.13.4. Os servigos relativos a assisténcia técnica preventiva deverao ser executados simultaneamente por ocasido de uma visita
de assisténcia técnica corretiva (local);

3.13.5. Os atendimentos emergenciais serdo considerados no caso das seguintes avarias: Parada total do PABX; o PABX néo
recebe e ndo origina chamadas internas efou externas, paralisagdo maior ou igual a 50% por tipos de Portas da CTPC
(Ramais/Troncos/Jungdes) e/ou paralisagao total de qualquer aplicativo especificado neste Edital. Neste caso, o atendimento
deveré ocorrer em até 4 horas com solu¢&o em até 8 horas contadas a partir da abertura do chamado;

3.13.6. A CONTRATADA devera fornecer os seguintes servigos de assisténcia técnica e suporte dos ‘softwares’ (operacional PABX
e aplicativos) especificados neste Edital:
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3.13.6.1. CorrecBes: A CONTRATADA implantara as corregdes (releases/service packs) dos softwares, quando estas forem
disponibilizadas pelos fabricantes, de forma a eliminar falhas e / ou situagdes que possam vir a gera-las. Estas corregdes poderao
ser efetuadas através de atualizagdo remota (quando possivel e aplicavel) ou no local de instalagéo da CTPC;

3.13.6.2. Reprogramagdes: Além da assisténcia técnica corretiva propriamente dita, deverdo estar também inclusos os servigos de
reprogramagdes (dados de pardmetros) remotas ou locais para a CTPC e aplicativos;

3.13.6.3. Solicitagbes desta natureza deverdo ser encaminhadas pela CONTRATANTE por qualquer meio escrito (carta, fax ou e-
mail) e serdo atendidas pela CONTRATADA nos prazos estabelecidos no subitem 3.13, resguardado os atendimentos emergenciais
descrito no subitem 3.13.5;

3.13.7. Caso haja a necessidade de ampliagdo ou redugdo da capacidade de Portas da CTPC, bem como inclusées ou
remogoes de Aparelhos Telefonicos, aplicativos e/ou componentes, tais procedimentos deverdo ser executados em um
prazo de até 72 (setenta duas) horas, contados da assinatura do termo aditivo formal entre as partes.

3.14. Sistema de Gerenciamento e Manutengao

3.14.1. Devera ser fornecido e instalado um sistema de gerenciamento e manutencéo para a CPCT, com as devidas licengas e que
atenda os critérios estabelecidos no subitem 1.18;

3.14.2. Este sistema devera prover recursos que permitam a operagao e geréncia/supervisdo local e manutengéo e diagnostico,
remotamente através da rede LAN/WAN;

3.14.3. O Servidor de Geréncia devera integrar todos os aplicativos necessarios para o completo gerenciamento do sistema
telefonico, tais como: configuragao do sistema, aplicativo de gerenciamento de usuarios, aplicativo de diagndstico;

3.14.4. Permitir gerenciamento via protocolo proprietario ou SNMP sem adigdo de mddulos adicionais externos;

3.14.5. A solucéo de gerenciamento devera ser fornecida e instalada pela CONTRATADA em servidor (micro computador) fornecido
pela CONTRATANTE. Esta solugéo devera conter todo o ambiente para o seu perfeito funcionamento, incluindo o Banco de Dados
e Servidor de Aplicagdes.

4. DA MANUTENGAO PREVENTIVA E CORRETIVA COM SUBSTITUIGAO DE PECAS E EQUIPAMENTOS

4.1. A CONTRATADA devera disponibilizar manutengéo preventiva e corretiva com substituicdes de pegas e equipamentos com
técnicos proprios nas condigdes estabelecidas neste Termo de Referéncia, conforme item 3.13;

4.2. A contratada devera manter um técnico de telecomunicagdes que saiba operar e programar e realizar as manutengoes
necessarias na central digital, sempre que for solicitado, para execugédo das atividades necessarias do MPE/MA, dentro do
horario de expediente normal de trabalho, durante todo o contrato;

4.3. A Contratada devera fornecer o(s) nome(s) do(s) técnico(s) e seus telefones de contato, devendo também informar a
Contratante, eventuais substitui¢des.

5. DO TREINAMENTO
5.1. Deverao ser previstos, pelo menos os seguintes cursos de treinamento:

5.1.1. Os servidores indicados pela CONTRATANTE receberao treinamento do sistema para utilizagéo dos aparelhos telefonicos na
quantidade correspondente a 50% dos ramais. Este treinamento devera ser realizado, no local de instalagdo do equipamento, sem
quaisquer 6nus para a CONTRATANTE. O treinamento sera préatico e devera prever a utilizagdo das principais facilidades do
sistema tais como: fazer chamada interna e externa, receber e transferir chamada, estacionamento de chamada, desvio, etc;

5.1.2. Treinamento de 02 (dois) servidores da CONTRATANTE sobre arquitetura dos sistemas, sua configuragdo, dimensionamento,
especificagdes, uso e facilidades, instalagdo, manutengdo e operagdo do sistema, incluindo os sistemas de gerenciamento,
tarifacdo e bilhetagem, programac&o das centrais telefonicas, reconhecimento das indicagdes de alarmes e substituicdo de cartdes,
sem dnus para a

CONTRATANTE;

5.1.2.1. A capacitagio devera ser feita pela CONTRATADA e tera como objetivo capacitar os servidores da CONTRATANTE para a
programagao de recursos da central telefénica, tais como: programagéo de novos ramais e troncos, classe de ramais, rotas de
entroncamento, temporizadores do sistema, backup da base de dados;

5.1.3. ACONTRATADA devera fornecer todo material didatico necessario para os treinamentos;
6. DOS PRAZOS PARA IMPLANTAGAO/IMPLEMENTAGAO DOS SERVIGOS

6.1. Os prazos para implantagdo/implementagdo de todos os servigos sdo os abaixo firmados. O desrespeito a eles, se
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devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, ndo acarretara as penalidades previstas;

6.2. A instalagdo da Central Privada de Comutagdo Telefénica deve ocorrer em, no maximo, 30 (trinta) dias da data da
assinatura do contrato;

6.2.1. Nos dias de expediente a CONTRATANTE suportara interrupgdo em suas atividades por, no méximo, 3 (trés) horas, para
ativacéo das centrais, e, posteriormente para manutengao preventiva dos sistemas, ainda assim avisada com antecedéncia minima
de 3 (trés) dias;

6.2.2. Apos a conclusdo dos servigos de instalagdo da Central Telefonica, sera realizado testes pela Coordenadoria de Servigos
Gerais que somente podera receber os servigos apds a comprovagao de seu perfeito funcionamento, de acordo com o Termo de
Referéncia.

7.DOS PRAZOS E VIGENCIA

7.1. O prazo de vigéncia do contrato sera de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por até 48 (quarenta e oito) meses, caso
haja interesse da Administragao, em conformidade com o disposto no artigo 57, IV da Lei n° 8.666/93, com alteragdes.

8. DO PREPOSTO

8.1. ACONTRATADA devera manter preposto junto & Procuradoria Geral de Justica, aceito pela respectiva Fiscaliza¢do, durante o
periodo de vigéncia do contrato, para representd-la administrativamente, sempre que for necessério, o qual devera ser indicado
mediante declaragdo de que devera constar o nome completo, n° do CPF e do documento de identidade, além dos dados
relacionados a sua qualificagao profissional.

8.2. O preposto devera apresentar-se a respectiva unidade fiscalizadora, em até 5 (cinco) dias Uteis ap6s a assinatura do contrato,
para firmar, juntamente aos servidores designados para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorréncias, destinado ao
assentamento das principais ocorréncias durante a execugao do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes a
implantacéo de postos e execugdo do contrato relativo a sua competéncia;

8.3. A CONTRATADA orientara o seu preposto quanto a necessidade de acatar as orientagdes da Administragéo, inclusive quanto
ao cumprimento das Normas Internas e de Seguranga e Medicina do Trabalho;

8.4. O preposto devera estar apto a esclarecer as questdes relacionadas as faturas dos servigos prestados.
9. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

9.1. Arcar com as despesas resultantes de quaisquer agdes, demandas decorrentes de danos, seja por sua culpa ou dolo ou de
quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de agdes
judiciais de terceiros, que Ihes venham a ser exigidas por for¢a de Lei, ligadas ao cumprimento da contratagao;

9.2. N&o transferir a outrem, no todo ou em parte, 0 objeto em tela;

9.3. Utilizar, na prestacéo do servigo, instrumentos, ferramentas e acessérios recomendados pelos fabricantes, responsabilizando a
empresa pelos danos causados ao patrimdnio da Procuradoria-Geral de Justica/MA, se desatendida esta exigéncia;

9.4. Observar para que, durante a vigéncia do Contrato, sejam mantidas todas as condi¢des de habilitagdo e qualificagao exigidas
na licitagdo, bem assim, a compatibilidade com as obrigacdes assumidas, inclusive com solicitagdo de novas certiddes ou
documentos vencidos;

9.5. O contratado é responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais;
9.6. Indicar preposto para representa-la durante a execugéo do contrato;
9.7. Atender prontamente a quaisquer exigéncias da Administragdo, inerentes ao objeto da presente licitagao;

9.8. Emitir Nota Fiscal/Fatura dos materiais e servi¢os fornecidos no valor pactuado e condigdes do Contrato, apresentando-a a
CONTRATANTE para ateste e pagamento;

9.9. Realizar manutengao preventiva do sistema mediante visitas técnicas mensais em horario agendado nos locais onde se
encontram instalados os equipamentos, por intermédio de técnico(s) especializado(s) da Contratada, com a apresentagdo de
relatdrio técnico;

9.10. Efetuar reparos para correcdo de defeitos, falhas ou irregularidades que forem constatadas e que impossibilitem o perfeito
funcionamento dos equipamentos locados, dentro do prazo de 12 (doze) horas, conforme item 4, deste Termo, procedendo-se as
manutencdes corretivas, substituindo efou reparando, segundo critérios técnicos e necessérios, a recolocacdo do sistema,
equipamento em condigdes normais de funcionamento. Nao sendo possivel, 0 equipamento devera ser substituido;

9.11. Toda intervengao efetuada pela CONTRATADA devera ser registrada indicando, no minimo, a descrigdo do problema, tipo de
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manutengdo, estado do equipamento, data/hora do atendimento, diagnéstico, providéncias tomadas (ajustes, trocas de
componentes, medigdes, etc.), técnico ou equipe que realizou a intervengao, de modo a permitir a imediata visualizagdo do histérico
de assisténcia prestada em cada componente da instalagao.

9.12. Obriga-se a CONTRATADA a ministrar treinamento no local de instalagdo do equipamento, em data a ser previamente
marcado pela CONTRATANTE, com todos os custos a seu encargo;

9.13. Declaragéo fornecida pela licitante de que possui assisténcia técnica autorizada com backup de pegas em Sao Luis (propria
ou autorizada) para o desempenho dos servigos, bem como equipamento PABX do mesmo modelo ao do objeto da manutengao em
seu laboratério, para que possa realizar testes nos cartdes a serem reparados, bem como a utilizagéo de pegas originais, a fim de
garantir a originalidade e integridade do equipamento, no momento da assinatura do contrato;

9.14. Declaragéo de que a licitante dispora de estoque de pegas e componentes (spare part) do sistema cotado na proposta, em
sua sede ou filial em S&o Luis/MA, no momento da assinatura do contrato. Sujeito a comprovagao mediante visita in loco.

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

9.16. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigdo de aprendiz para os maiores
de quatorze anos; nem permitir a utilizacao do trabalho do menor de dezoito anos no trabalho noturno, perigoso e insalubre;

9.17. Ocorrendo a hipétese prevista de recusa do fornecimento do objeto adjudicado, a empresa contratada, devera imediatamente
substitui-lo devendo a nova entrega ser feita em um prazo maximo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da comunicagio da
recusa;

9.18. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Codigo de
Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990).

10. QUALIFICAGAO TECNICA

10.1. Certificado ou inscrigdo da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, no qual conste o(s) nome(s)
de seu(s) responsavel(eis) técnico(s);

10.2. Comprovar que possui no em seu quadro permanente, ou prestador de servigos, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nivel superior (Engenheiro Eletricista) detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica, por execugdo de servigos
com caracteristicas semelhantes ao objeto desta licitagdo, e de no minimo 1(um) técnico capacitado e disponivel para cumprir as
exigéncias do contrato, mediante comprovagéo de curso de Central telefonica digital CPA-T,

10.3. Comprovagéo de aptiddo para a prestagio dos servigos em caracteristicas e quantidades de natureza semelhante com o
objeto desta licitagdo, ou com o item pertinente, limitadas as parcelas de maior relevancia técnica e de valor significativo do
presente certame, ou seja, locagdo e manutengao de equipamentos de PABX do mesmo modelo do objeto, por periodo nao inferior
a trés anos, mediante a apresentagdo de atestados com CAT, acompanhado das certiddes de acervo técnico (CAT) emitidas pelo
CREA em nome dos profissionais vinculados ao referido atestado, conforme Acérdao n. 2.326/2019 - Plenario do Tribunal de
Contas da Unigo;

10.4. A comprovagéo de vinculo do profissional com o licitante podera ser feita mediante a apresentagdo de um dos seguintes
documentos:

10.4.1. Carteira de trabalho e previdéncia social (CTPS) do profissional, em que conste o licitante como contratante;
10.4.2. Contrato social do licitante, em que conste o profissional como sécio;

10.4.3. Contrato de prestacéo de servigos, regido pela legislagdo comum;

10.4.4. Declaragéo de contratacéo futura do profissional, acompanhada de anuéncia deste;

10.4.5. Registro da empresa no CREA, em que conste 0 nome do profissional como seu responsavel técnico.

10.5. Os atestados podem ser objetos de diligéncias a fim de esclarecer quaisquer dividas quanto ao seu conteldo, inclusive com
solicitagéo dos respectivos contratos que Ihe deram origem, visitas ao local, etc.;

11. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE
11.1. Fiscalizar e acompanhar a execugéo do objeto do Contrato.

11.2. Providenciar os pagamentos mensais a contratada, & vista das notas fiscais/faturas, devidamente atestadas pelo setor
competente.

11.3. Prestar as informagdes e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

11.4. Pagar a importancia correspondente a aquisicao, no prazo contratado;
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11.5. Recusar no todo ou em parte, os materiais que a contratada entregar fora das especificagdes solicitadas pela Coordenadoria
de Servigos Gerais;

11.6. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.7. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais e servigos recebidos provisoriamente com as
especificagbes constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitagéo e recebimento definitivo;

11.8. Designar servidor(s) que atuara(do) como fiscal do contrato, que tera(&o) a responsabilidade de fiscalizar e acompanhar o
cumprimento das obrigagdes estabelecidas neste Termo de Referéncia, no Edital e Contrato;

11.9. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfei¢des, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que
seja substituido, reparado ou corrigido;

11.10. Zelar para que durante toda a vigéncia do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigacbes assumidas pelo
fornecedor, todas as condigdes de habilitagdo e qualificagdo exigidas na licitagéo.

11.11. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela Contratada, de acordo com as clausulas contratuais e os
termos de sua proposta.

12. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAGAO

12.1. A fiscalizagdo da execugdo das obrigacbes contratuais assumidas serd realizada por servidores JESSICA CRISTINA
ALMEIDA LEITE (Fiscal Administrativo), ANATILDE ARAUJO SILVA (Fiscal Administrativo Suplente) e JOSE RIBAMAR
RODRIGUES FURTADO (Gestor de Contrato), que procederdo com a aprovagdo antecipada dos servicos, bem como, dos
materiais a serem fornecidos;

12.2. O acompanhamento e a fiscalizagdo da execugéo do contrato consistem na verificagdo da conformidade da prestagdo dos
servigos e dos materiais e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que seréo exercidos
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993;

12.3. O representante da Contratante devera ter a qualificagdo necessaria para o acompanhamento e controle da execugdo dos
servicos e do contrato;

12.4. A verificagdo da adequagdo da prestagdo do servigo deverd ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de
Referéncia;

12.5. O representante da Administrag&o anotara em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com a execucéo do contrato,
indicando dia, més e ano, bem como o0 nome dos funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a
regularizagdo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias
cabiveis;

12.6. A fiscalizagdo de que trata esta clusula néo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei¢des técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado
ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993;

12.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigagdes e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejara a
aplicagdo de sangbes administrativas, previstas neste Termo de Referéncia e na legislagao vigente, podendo culminar em rescisao
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.8. A conformidade do material a ser utilizado na execugéo dos servigos devera ser verificada juntamente com o documento da
CONTRATADA que contenha sua relagdo detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia e na proposta,
informando as respectivas quantidades e especificagdes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

12.9. Durante a execug&o do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o nivel de qualidade dos servigos, devendo
intervir para requerer a Contratada a corre¢éo das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

12.10. As atividades de gestdo e fiscalizagdo da execugdo contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e
sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizagdo ou Unico servidor, desde que, no exercicio dessas
atribuicdes, fique assegurada a distingdo dessas atividades e, em raz&o do volume de trabalho, ndo comprometa o desempenho de
todas as agdes relacionadas a Gestao do Contrato.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento sera efetuado pela Contratante em até 30 (trinta) dias, contados da apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura
contendo o detalhamento dos servigos executados e os materiais empregados, através de ordem bancaria, para crédito em banco,
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agéncia e conta-corrente indicados pelo contratado;

13.1.1. Deverdo acompanhar a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos além de outros:

a) Certidao de Regularidade do FGTS - CREF;

d) Certidao Conjunta de Débitos relativo a Tributos Federais e a Divida Ativa da Uni&o;

c) Certidao Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede da contratada; e
d) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas

13.1.2. Os documentos relacionados nas alineas de “a” a “c” poderdo ser substituidos, total ou parcialmente, por extrato valido e
atualizado do SICAF;

13.2. O pagamento fica condicionado a prova de regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, a
Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS) e a comprovagéo de inexisténcia de débitos
inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentagéo de certiddo negativa, as certiddes mencionadas deveréo
acompanhar a nota fiscal/fatura mensal;

13.3. A apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura devera ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data final do periodo de
adimplemento da parcela da contratagdo a que aquela se referir;

13.4. O pagamento somente sera autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato a
verificagdo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relagdo aos servigos efetivamente prestados e aos materiais
empregados;

13.4.1. Eventual situagdo de irregularidade fiscal da contratada néo impede o pagamento, se o servigo tiver sido prestado e
atestado. Tal hipdtese ensejara, entretanto, a adogdo das providéncias tendentes ao sancionamento da empresa e rescisao
contratual;

13.4.2. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagéo de irregularidade da contratada, sera providenciada sua a NOTIFICACAO, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera
ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante;

13.4.3. Nao havendo regularizagéo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera comunicar aos 6rgéos
responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus
créditos;

13.4.4. Persistindo a irregularidade, a contratante deverd adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual e penalidades,
assegurada a contratada a ampla defesa;

13.4.5. Havendo a efetiva execucéo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, e caso a contratada nao regularize
sua situacgdo junto ao SICAF, serdo adotadas as medidas cabiveis;

13.5. Havendo erro na apresenta¢do da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratagao, ou, ainda, circunstancia
que impega a liquidagdo da despesa, como por exemplo, obrigagdo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo
para pagamento iniciar-se-a ap6s a comprovagéo da regularizagao da situagéo, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

13.6. Seré considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para pagamento.
13.7. Quando do pagamento, sera efetuada a retencéo tributéria prevista na legislagéo aplicavel.

13.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional ndo sofrerd a retencéo tributdria quanto aos impostos e
contribuicbes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado & apresentagdo de comprovagéo, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar.

13.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada ndo tenha concorrido, de alguma forma, para tanto,
fica convencionado que a taxa de compensagdo financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicagao da seguinte formula:

EM=1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratérios;

N = Nimero de dias entre a data prevista para o0 pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
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| = Indice de compensagao financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =(TX);

| = (6/100)/365

[=0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

14, DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS APLICAVEIS A CONTRATADA

14.1. A CONTRATADA sera punida com o impedimento de licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios e
sera descredenciado no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste Termo de Referéncia e no
contrato e demais cominagdes legais, nos seguintes casos:

14.1.1. Apresentacéo de documentagao falsa;

14.1.2. Ensejar o retardamento da execugéo do objeto;
14.1.3. Falha na execugéo do contrato;

14.1.4. Fraude na execuc&o do contrato;

14.1.5. Comportamento inidéneo;

14.1.6. Declarago falsa;

14.1.7. Fraude fiscal.

14.2. Para os fins do item 14.1.5, reputar-se-ao inidéneos atos tais como os descritos nos artigos 96 e 97, paragrafo Unico, da Lei
n.° 8.666/1993.

14.3. Para condutas descritas nos itens 14.1.1, 14.1.4, 14.1.5., 14.1.6 e 14.1.7 sera aplicada multa de, no méaximo 30%, do valor do
contrato.

14.4. Para os fins dos itens 14.1.2 e 14.1.3, sera aplicada multa nas seguintes condicdes:

14.4.1. 1% (um por cento) do valor do contrato por dia de atraso no inicio da execugéo dos servicos, até o maximo de 7% (sete por
cento), 0 que configurara a inexecugdo total do contrato, sem prejuizo da rescisao unilateral da avenca;

14.4.2. 1% (um por cento) do valor do contrato por dia de paralisagdo da prestagdo dos servigos de forma injustificada, até o
méaximo de 10% (dez por cento), o que configurara a inexecugéo parcial do contrato, sem prejuizo da resciséo unilateral da avenca;

14.4.3. até 0o maximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecuc&o parcial do contrato e de descumprimento
de obrigagdes contratuais;

14.4.4. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecugao total do contrato;

14.5. Sera configurada a inexecugéo parcial do objeto quando houver paralisagio da prestagéo dos servigcos de forma injustificada
por mais de 10 (dez) dias;

14.6. Sera configurada a inexecugao total do objeto, quando:
14.6.1. Houver atraso injustificado, do inicio dos servigos, por mais de 7 (sete) dias apds a emissao da ordem de servigos;

14.7. A aplicacdo das penalidades sera precedida do devido processo legal, garantida a oportunidade de ampla defesa e
contraditério a ADJUDICATARIA, na forma da lei.

14.8. A multa sera descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administragéo;

14.9. Se o valor dos pagamentos nao forem suficientes, fica o contratado obrigado a recolher a importancia devida no prazo de 15
(quinze) dias, contados da comunicacg&o oficial;

14.10. Esgotados os meios administrativos para cobranga do valor devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este sera
encaminhado pela inscricdo em divida ativa;

14.11 A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levard em consideragdo a gravidade da conduta do infrator, o carater
educativo da pena, bem como o dano causado a Administragéo, observado o principio da proporcionalidade;

14.12. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF;
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14.13. As sangbes aqui previstas sdo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

15. DO VALOR DO CONTRATO

15.1. O valor total estimado é de R$ 67.800,00 (sessenta e sete mil, oitocentos reais), que serdo pagos em 12 (doze) parcelas
iguais de R$ 5.650,00 (cinco mil, seiscentos e cinquenta reais).

15.2. O valor total estimado foi obtido com base em 03 propostas, em anexo.

Sao Luis (MA), 11 de maio de 2020

JOSE RIBAMAR RODRIGUES FURTADO

Coordenador de Servigos Gerais
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ANEXO Il - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° XXX/2020 QUE FIRMAM A PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIGA E AEMPRESA ___, PARA PRESTAGAO DE
SERVICOS DE LOCAGAO DE CENTRAL TELEFONICA
DIGITAL/ANALOGICA, A SER INSTALADA NO PREDIO SEDE DA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIGA DO MARANHAO, NA
FORMA ABAIXO:

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIGA DO MARANHAO, com sede nesta cidade, na Prof. Avenida Carlos Cunha, n° 3.261,
Calhau, Sdo Luis/MA, inscrita no CNPJ sob o n°® 05.483.912/0001-85, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato
representada por seu Diretor-Geral, Dr. EMMANUEL JOSE PERES NETTO GUTERRES SOARES, Promotor de Justica, residente
e domiciliado nesta Capital, inscrito no RG n°® 1303890 SSP/MA e no CPF n° 437.756.163-49 e a empresa (), inscrita no C.N.P.J.
sob n° (), com sede (no enderego), doravante denominada CONTRATADA, aqui legalmente representada por (), estabelecem o
presente contrato, conforme consta do Processo Administrativo n°® 6008/2020 que instruiu o Pregdo n°. 025/2020, realizado na
forma Eletronica, do tipo menor prego global, regido pelas Leis Federais n° 10.520/02 e n° 8.666/93, Lei Complementar n°® 123,
de 14 de dezembro de 2006, Decreto n°. 10.024/2019, do Ato Regulamentar n® 01/2020 - GPGJ, e consoante as clausulas e
condigBes que se enunciam a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente instrumento tem por objeto a prestagdo de servicos de LOCAGAO DE CENTRAL TELEFONICA
DIGITAL/ANALOGICA, para a nova Sede da Procuradoria-Geral de Justi¢a do Estado do Maranhao, localizada na Av. Prof.
Carlos Cunha, n°. 3.261, Calhau, Sdo Luis/Ma, para atender as necessidades operacionais de comunicag¢éo do Ministério
Publico do Estado do Maranhao..

CLAUSULA SEGUNDA - DAS DEFINIGOES, ESPECIFICACOES E DETALHAMENTOS DO OBJETO

1. A empresa devera fornecer, em regime de locagéo, para o Ministério Publico do Estado do Maranh&o, uma central telefonica
para a Sede da Procuradoria-Geral de Justica (em S&o Luis), assim como garantir a sua manutengdo preventiva e corretiva com
substituicdo de pegas e equipamentos e treinamento de servidores enquanto o contrato estiver em vigor, conforme descri¢do
abaixo, de forma que atende os servigos solicitados, cujo detalhamento das descri¢des técnicas e demais exigéncias encontram-se
dispostos a seguir;

1.1. Local de instalagéo: Av. Prof. Carlos Cunha, 3.261 Calhau, Sao Luis/Ma;
1.2. Descrigdo basica do equipamento:

01 Central telefonica digital CPA-T, que se comunique com o modelo MD 110 BC 9, equipada inicialmente com:

030 | Portas de Troncos Tie Line Q-Sig ISDN;

030 | Portas para Troncos Digitais R2 Digital;

182 | Ramais Analdgicos;

032  |Ramais Digitais;

01 Retificador Interno;

032 | Terminais Digitais (telefones).

01 Mesa operadora para telefonista.(Hardware ou Software — Caso seja fornecido o software, a contratada devera fornecer o
computador e todos os periféricos e sistemas necessarios para o funcionamento adequado do software para a
telefonista).
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01 Sistema de Tarifagdo e Bilhetagem.

01 Sistema de forca suprimento de energia.

01 Modem para manutengéo remota.

01 Servico de Montagem, Instalagdo, Configuragdo, Operacionalizagdo, Manutengdo Preventiva e Corretiva com

fornecimentos de pegas e equipamentos e treinamento de servidores.

Servigo Composto por:

Instalacao fisica da Central;

Configuragéo das facilidades do PABX;

Categorizagao dos ramais;

Configuragéo dos troncos;

Testes com a operadora de telefonia.

2. Descrigao Detalhada do Equipamento:

2.1. Todos os itens caracterizados nas especificagdes constantes neste Termo, deverdo ser necessariamente atendidos na integra
pela proponente, caso contrério a proposta sera desclassificada. A central telefonica, para instalagdo na unidade da
CONTRATANTE, é uma Central telefonica digital CPA-T, que se comunique com o modelo MD 110 BC 9, tipo PABX, que utilize
técnicas de comutacgdo IP-SIP. A necessidade de especificar 0 modelo da Central telefénica dar-se por conta das atuais Centrais
instaladas na Procuradoria Geral de Justica e Promotorias de Justica da Capital serem desse modelo e as mesmas continuaram
instaladas e necessitam comunicar uma com a outra;

2.2. 01 (uma) Central telefonica digital CPA-T, que se comunique com 0 modelo MD 110 BC 9 para instalagdo em S&o Luis (SEDE
MPE-MA), com capacidade instalada inicial de 214 (duzentas e quatorze) portas, sendo 182 (cento e oitenta e duas) portas para
ramais analdgicos, 32 (trinta e duas) portas para ramais digitais 2B+D e 01 (um) retificador interno;

2.3. 32 (trinta e dois) terminais Dialog (4222);

2.4. A CPA-T devera ser instalada em Rack fornecido pela contratada. Informamos que nossas paredes, na localidade da central, é
de gesso cartonado, logo o Rack fornecido e instalado pela contratada devera ser de piso ou coluna.

2.5. A CONTRATADA devera fornecer os Rack’s para a instalagdo da CPCT, se for o caso da CPCT ofertada. Devera fornecer
também todos os componentes necessarios para o perfeito funcionamento desta;

2.6. Os rack's, mencionados nos subitens retro, integram o hardware da central e dever&o ser fornecidos pela CONTRATADA, que
deve, na proposta, considerar um todo;

3. A central, objeto deste Termo, devera atender e ser compativel com as seguintes caracteristicas:

3.1. ACPCT devera obedecer ao que estabelecem a Pratica TELEBRAS 220-600-705 Emisséo 3 Especificagdes Gerais — Centrais
Privadas de Comutag&o Telefénica CPCT Tipo PABX CPA e devera possuir Certificado de Homologagao emitido pela Anatel, no que
diz respeito as caracteristicas funcionais basicas e as caracteristicas técnico-operacionais, e especificacdes de Requisitos Minimos
de CPCT,;

3.2. Aexigéncia de homologagao, emitida pela Anatel, se estende a todos os equipamentos mencionados neste Termo;
3.3. Alinterligagdo com a central publica devera obedecer aos padrdes da concessionaria local;

3.4. Nas interligagdes com a rede publica, a central devera permitir discagem direta a ramal (DDR) conforme item 3.17 da norma
NBR 13083/1994 da ABNT, através de todas as portas para troncos digitais;

3.5. Nas interligagdes com a rede publica, a central devera permitir Interface C22 para linhas analogicas e Interface E1/V3 para
linhas digitais de 2 Mbits conforme itens 3.27 e 3.28 da norma NBR 13083/1994 da ABNT;

3.6. O equipamento deve utilizar tecnologia TDM-PCM, permitindo a comutacéo de voz e dados de sinalizag&o simultaneamente,
através de interfaces do tipo 2B+D a dois fios;
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3.7. O plano de numeracgao dos ramais devera ser flexivel, composto por até 05 (cinco) digitos;

3.8. ACPCT CPA-T deve garantir sigilo absoluto nas comunicagdes através de seus circuitos;
3.9. ACPCT CPA-T, deve permitir a utilizagao de aparelhos telefénicos digitais;

3.10. Os troncos analogicos deverdo ser capazes de identificar a inversdo de polaridade, de forma a permitir a tarifagdo em tempo
real;

3.11. A CPCT CPA-T devera obedecer ao que estabelece a Pratica NBR 13083/1994 da ABNT, no que diz respeito as
caracteristicas funcionais basicas e as caracteristicas técnico-operacionais;

3.12. ACPCT CPA-T deveré possibilitar toques distintos e instantneos nas chamadas internas ou externas para os ramais;

3.13. A CPCT IP/CPA-T devera possuir interfaces de ramais analogicos, permitindo conexdo de aparelhos telefonicos
convencionais, de qualquer fabricante, cujas caracteristicas estejam de acordo com as especificagdes e normas pertinentes;

3.14. As interfaces de ramais digitais deverao permitir um alcance minimo de 120 (cento e vinte) metros;
3.15. Todos os ramais deverao ser balanceados e possuir protecéo interna contra transientes conforme padrdes estabelecidos;

3.16. Permitir reconhecimento da tecla flash e programacao de abertura de loop para valores ou intervalos compreendidos entre 80
e 980 ms;

3.17. Toda porta fisica devera vir com sua licenga de uso, incluindo suas futuras expansdes, quando for o caso;

3.18. Os equipamentos deverao possuir monitoragdo remota, acesso e gerenciamento de falhas via rede TCP/IP, com controle de
acesso a usuarios, sem necessidade de uso de modulos ou equipamentos externos ao hardware do médulo central da CPCT;

3.19. ACPCT IP/CPA-T devera incorporar todo hardware e software necessarios ao seu perfeito funcionamento, com as facilidades
indicadas nos itens 4 e 5, além de estarem equipadas com os complementos a sequir:

3.19.1. Distribuidor Geral de linhas;

3.19.2. Sistema de Suprimento de Energia Elétrica;
3.19.3. Sistema Automatico de Tarifagéo e Bilhetagem;
3.19.4. Equipamentos Terminais Digitais;

3.19.5. A CPCT IP/CPA-T devera desconectar, automaticamente, qualquer chamada sainte, da CPCT, que exceda um periodo
superior a 60 (sessenta) minutos. Todas as rotas devem sofrer a incidéncia deste servigo. A exce¢ao, que eventualmente podera ter,
sera definida pela CONTRATANTE;

3.19.6. A CPCT IP/CPA-T devera possuir porta padrdo Ethernet interna, que possibilite 0 acesso e integracéo do sistema a uma
rede local, mediante arquitetura TCP/IP e software que permita configuragdo e visualizagdo de todos os servigos e facilidades,
licenciado para no minimo 4 (quatro) usuarios;

3.19.7. A CPCT IP/CPA-T devera permitir remotamente as atividades de programacgéo e supervisdo do sistema, através de
microcomputador com software Unico, sendo o aceso via rede LAN/WAN;

3.20. A CPCT IP/CPA-T deveréa ter capacidade de processamento de no minimo de 32 Bits, ou seja, a Unidade Central de
Processamento (CPU) deve possuir no minimo um processador de 32 Bits;

3.21. A CPCT IP/CPA-T devera possuir “Buffer Interno” para que em caso de falta de energia, os dados referentes as ligagdes
realizadas sejam armazenados. Este “Buffer’ deve possibilitar, no minimo, o armazenamento de até 4000 ligagbes. A
CONTRATANTE recusara o implemento de equipamento externo para execugéo do servigo, descrito neste subitem;

3.22. A CPCT IP/CPA-T devera possuir roteamento automatico para atender as diversas operadoras, tipos de entroncamento e
selegdo de acesso a Rota de Menor Custo (“LCR — Least Cost Routing”). Entende-se por Rota de Menor Custo & capacidade do
sistema de permitir/bloquear 0 acesso de cada usuario as rotas principais/alternativas, bem como estabelecer prioridade de
ocupagdo de rotas segundo regras pré-definidas, possibilitando utilizar rotas diferentes segundo o horério, dia da semana ou
operadora telefénica;

3.23. A arquitetura dos equipamentos devera ser modular, observando-se o que se segue:

3.23.1. Utilizagdo de slots universais para troncos e ramais, permitindo flexibilidade na instalagéo de modulos de tronco efou ramal
em qualquer slot do sistema;

3.23.2. Devera acompanhar a central, equipamentos de protecéo eletrostatica para manuseio dos cartdes ou médulos;
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3.23.3. Na CPCT CPA-T, devera ser possivel a insercdo ou extracdo de cartdo ou modulo de periferia com o equipamento em
funcionamento normal sem que isso possa causar danos ou falhas devido a transitérios da alimentagao;

3.23.4. A inser¢do de um novo cartdo ou médulo de periferia no equipamento devera ser reconhecida automaticamente pelo
sistema, ndo sendo necessaria qualquer intervengéo por software para informa-lo a respeito da existéncia do mesmo. O novo
cartdo ou mddulo devera assumir automaticamente as programagdes basicas para o seu funcionamento;

3.23.5. A eventual insergdo de um cartdo ou médulo de periferia em um "slot" que néo |he seja o correspondente ndo devera causar
danos aqueles componentes ou a central;

3.24. Caso haja a necessidade de ampliagdo ou redugdo da capacidade de Portas da CTPC, bem como inclusées ou
remogoes de Aparelhos Telefonicos, aplicativos e/ou componentes, tais procedimentos deverdo ser executados em um
prazo de até 72 (setenta duas) horas, contados da assinatura do termo aditivo formal entre as partes.

4. Facilidades do sistema:

4.1. Possuir no minimo 6 (seis) categorias para ramais, para acesso as facilidades de voz e dados e no minimo 8 (oito) diferentes
politicas de permissoes e restricdes de chamadas;

4.2. Seguranga para transmisséo de dados;

4.3. Possuir discriminadores de ligag6es que possibilitem:

4.3.1. Aanélise de até 16 digitos;

4.3.2. Defini¢do de restricdes e permissdes especificas para cada usuéario de ramal/conta do sistema;

4.3.3. Bloqueio de recebimento de ligagbes a cobrar programavel para cada usuario de ramal do sistema;
4.3.4. Bloqueio de recebimento de ligagdes a cobrar programavel para cada tronco, seja analdgico ou digital;

4.3.5. Atribuigdo individual de facilidades por ramal. Bloqueio seletivo para trafego de saida (chamadas regionais, DDD, DDI,
prefixos especiais: 0900; 900; 300; 500; 0500; 102; 130;...);

4.4. ACPCT IP/CPA-T deve permitir a criagdo de grupos de atendimentos com mais de um terminal, que compartilhardo as mesmas
configuragdes, teclas e postos de retengao para atendimento por mais de uma operadora;

4.5. ACPCT IP/CPA-T deve possibilitar ativagdo automatica de servigo noturno, de modo que as chamadas externas encaminhadas
a operadora, ap6s o horério determinado, sejam automaticamente dirigidas a ramal ou grupos de ramais pré—determinados;

4.6. A CPCT IP/CPA-T deve possibilitar a utilizacdo de troncos analdgicos bidirecionais, troncos executivos com numeragdes
diferenciadas, tais que, chamadas a eles dirigidas sejam automaticamente encaminhadas a ramais especificos;

4.7. ACPCT IP/CPA-T deve permitir sua divisdo em até 3 (trés) grupos distintos de troncos, ramais e facilidades, como se fossem 3
centrais independentes compartilhando a mesma central;

4.8. ACPCT IP/CPA-T deve permitir a programagédo de uma série de facilidades para a fun¢éo chefe-secretaria:

4.8.1. Chamada direta do chefe para a secretaria sem discar codigo algum;

4.8.2. Desvios de chamadas do chefe para a secretaria;

4.8.3. Capturas individuais ou em grupo;

4.8.4. Permitir que uma posigéo secretaria trabalhe com varias posigdes chefe, ou seja, varios ramais chefe e um ramal secretaria);
4.8.5. Sinalizagdo de chamadas por LED’s em aparelhos KS;

4.8.6. Possibilidade de chefe acessar diretamente outro chefe sem passar pela secretaria;

4.9. ACPCT IP/CPA-T deve possibilitar a formagéo de no minimo 10 grupos de atendimento por setor com os seguintes critérios de
distribuicdo de chamadas:

4.9.1. Geral: Todos os ramais do setor devem tocar ao mesmo tempo, quando uma ligagao externa/interna chama-lo;

4.9.2. Estatistica: O sistema deve escolher automaticamente o ramal do setor que tiver contabilizado o menor tempo de ligagdes;
4.9.3. Sorteio: O sistema escolhe aleatoriamente um ramal para atender a chamada;

4.9.4. Sequencial; O sistema escolhe o ramal da menor ordem para atender a ligagao;

4.10. A CPCT IP/CPA-T deve permitir a programagéo de rotas de menor custo, selecionando automaticamente a Operadora pré-
programada, em fungao do numero discado;
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4.11. A manutengéo, diagndstico e administracio do sistema devem ser passiveis de realizagéo remota ou local, através de rede
TCPIIP. O acesso sb sera permitido mediante uma senha para garantir a confiabilidade e a seguranga do sistema;

4.12. A CPCT IP/CPA-T deve permitir a programacdo de nimero maximo de troncos acessados simultaneamente (chamadas
externas saintes em péndulo) por um ramal ou usuario, ficando a critério de programag&o individual (ramal ou usuario por senha) o
acesso simultaneo (mais de um tronco) na seguinte ordem: 1, 2, 3... ou ilimitado;

4.13. A CPCT IP/CPA-T devera ser equipada com musica de espera para chamadas retidas pelo operador e quando em processo
de consulta e transferéncia entre ramais. Devera ser fornecido no minimo um médulo de musica sintetizada inerente ao sistema;

4.14. A CPCT devera ser equipada com atendimento automatico de chamadas que atenda os seguintes critérios minimos:

4.14.1. Permitir a insergdo de mensagens de saudag@o e menu, através de arquivo de audio nos formatos mais conhecidos, MP3
ou WAVE, e n&o se limitar a um tempo/tamanho inferior a de 3 minutos cada;

4.14.1.1. O menu principal devera possuir 10 alternativas (de 0 a 9), e a qualquer momento pode-se optar pela transferéncia;

4.14.2. Permitir transferéncia automatica, caso ndo seja selecionada nenhuma opgao disponivel no menu de atendimento, para
ramais |P, analdgicos ou digitais e grupos de atendimento;

4.14.3. Devera possuir no minimo 4 (quatro) mensagens de saudag&o diferenciadas de acordo com horario pré-determinado, dia,
tarde, noite e fora de horario de expediente;

4.14.4. Devera possuir no minimo 8 (oito) canais de atendimento simultaneo.

5. Facilidades dos Ramais:

5.1. Chamadas internas e externas para a posi¢éo de operadora;

5.2. Consulta e Transferéncia — nas chamadas externas de entrada ou saida e internas;

5.3. Interligacdo automatica entre ramais;

5.4. Musica de espera para chamadas retidas pelo operador/ramal enquanto em processo de consulta e transferéncia entre ramais;
5.5. Os ramais de um grupo consecutivo ou setor poderéo ser acessados por seus numeros individuais ou pelo geral do grupo;

5.6. Captura de chamadas. Essa facilidade devera ser acessivel a todos os ramais da CPCT pertencentes a um mesmo grupo de
captura;

5.6.1. ACPCT IP deve permitir no minimo 30 (trinta) grupos de captura distintos;
5.7. Chamada de retorno automatico para ligagdes ramal a ramal;

5.8. Possibilidade de qualquer ramal, da CPCT IP/CPA-T, ser habilitado ou desabilitado pelo seu usuario para efeito de
estabelecimento de chamadas externas com e sem senha sendo:

5.8.1. Permitir que um usuario, através de sua senha pessoal, possa trazer a classe de servico € 0 nome/nimero associado no
sistema de senhas, para qualquer outro ramal do sistema, isto permitira que, independentemente de onde esteja o usuario possa
desfrutar dos privilégios que a sua senha possui, como, por exemplo, ser identificado pelo nome no "display" dos ramais chamados
ou realizar chamadas interurbanas e/ou internacionais. Nesse caso, devera ser mantida a tarifagdo associada ao ramal/codigo pré-
definido no sistema de senhas correspondente a senha marcada, e ndo ao ramal fisico de onde se fez a ligagao;

5.9. Discagem abreviada individual para até 10 (dez) nimeros pré-configurados para ramais com categoria restrita permitindo-os
efetuar chamadas locais, nacionais ou internacionais pela sele¢éo de, no maximo, 6 (seis) digitos;

5.10. Repetigao do ultimo numero discado;
5.11. Pelo menos 1 (uma) agenda de discagem abreviada comum, com acesso a até 80 (citenta) destinos;

5.12. Quando um usuério possuir telefone com “display”, as informag6es apresentadas no mesmo devem ser obrigatoriamente em
portugués;

5.13. A mudanga fisica de ramais, sem a necessidade de mudancas na rede;

5.14. Especificamente para os ramais analdgicos, devera possibilitar a facilidade “Warm-line / Hot line”. Apés a retirada do
monofone do gancho deste ramal especial, caso ndo haja marcagdo de nenhum digito dentro de um tempo pré—programéavel em

sistema, deverd a central CPCT automaticamente providenciar o estabelecimento da conex@o com um destino (interno ou externo)
também preestabelecido em sistema;

5.15. A facilidade de desvios devera seguir os seguintes critérios:
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5.15.1. DESVIOS INTERNOS (origem interna e externa):

5.15.1.1. SIGA-ME: com origem externa e interna;

5.15.1.2. DESVIO SE NAO ATENDE: dois critérios individuais, com origem interna e com origem externa, além de opgéo para
diurno e noturno;

5.15.1.3. DESVIO SE OCUPADO: dois critérios individuais, com origem interna e com origem externa;
5.15.2. DESVIOS EXTERNOS (destinos: LOCAL, CELULAR e DDD ):

5.15.2.1. SIGA-ME: trés critérios individuais, com origem interna, com origem externa ou com origem interna e externa, além de
opcdo de numero destino diferente para diurno e noturno programado pelo usuério;

5.15.2.2. DESVIO SE NAO ATENDE: trés critérios individuais, com origem interna, com origem externa ou com origem interna e
externa, além de opcdo de nimero destino diferente para diurno e noturno programado pelo usuario;

5.15.2.3. DESVIO SE OCUPADOQ: trés critérios individuais, com origem interna, com origem externa ou com origem interna e
externa, além de opcdo de numero destino diferente para diurno e noturno programado pelo usuario;

5.16. Devera ser possivel limitar o tempo (pré-programavel em sistema) de conversagao nas ligagdes externas originadas;
5.17. Devera permitir o uso de identificador de chamadas (BINA) em todos os ramais analdgicos do sistema, no padrao DTMF;

5.18. A facilidade conferéncia externa com mais de uma linha tronco realizada pelo ramal/usuério, devera ser passivel de bloqueio
pelo administrador do sistema;

5.19. Permitir o cadastramento dos nomes dos usuarios, de modo que, quando um ramal chamar um telefone digital, seja sinalizado
0 numero do ramal e 0 nome do usuario do ramal que esta chamando, mesmo antes da ligagéo ser atendida;

6. Do Distribuidor Geral de linhas (DG)

6.1. Deve possuir todos 0s componentes necessarios a ligagio das linhas de ramais e linhas-tronco, bem como sistema efetivo de
protecéo contra sobrecorrente e sobretenséo;

6.1.1. Fornecimento e instalagdo de Distribuidor Geral equipado com blocos de protegdo para ramais e troncos, com seus
respectivos modulos de protegéo, e com blocos terminais com corte para 0s ramais e troncos;

6.2. Permitir a retirada de operagdo de qualquer linha-tronco ou ramal, pela simples utilizagdo de dispositivo adequado;
6.3. A CONTRATADA deve executar a ligagao dos DGs dos equipamentos ao DG da rede;

6.4. Devera ser parte integrante da proposta a instalagdo do sistema completo, ou seja, CPCT, sistema de energia, DG, Jumper,
RACK, voice panel na quantidade dos ramais, cabeamento da empresa telefonica, configuragdo etc. Nao cabera ao
CONTRATANTE qualquer despesa extra relativa a materiais e méo-de-obra necessarios a instalagéo do sistema telefénico que
serdo de inteira responsabilidade do fornecedor;

7. Do Sistema de Suprimento de Energia Elétrica
7.1. Devera ser fornecido e instalado um sistema de suprimento de energia elétrica para as centrais;

7.2. O sistema deve ser modular, de modo a suprir 0 atendimento inicial da CPCT e a recarga das baterias, bem como o posterior
acréscimo de médulos para permitir eventuais expansdes da capacidade;

7.3. O conjunto de baterias deve garantir, no caso de falha no fornecimento de energia em corrente alternada, a operagéo do
equipamento por 04 (quatro) horas ininterruptas, supondo-se uma utilizagdo média de 50% dos ramais;

7.4. As baterias devem ser do tipo selada, ou livre de manutencg&o;

7.5. Todo o sistema de suprimento de energia elétrica deve dispor de protegao efetiva contra sobrecorrente e sobretensdes;

7.6. Todos os equipamentos, energizaveis, devem ser conectados aos sistemas de aterramento existentes no local da instalagéo;
8. Do Sistema Automatico de Tarifagdo e Bilhetagem

8.1. Devera ser fornecido e instalado, em equipamento (micro computador) fornecido pela CONTRATANTE, um sistema de
bilhetagem e tarifagdo automética. O sistema de tarifacéo deve ser desenvolvido para plataforma Windows ou Linux;

8.2. O sistema de bilhetagem e tarifagdo automatica deve proporcionar facilidade de operagao por pessoas com formagédo basica
em microinformatica e flexibilidade de manuseio dos arquivos de dados, sendo estes preferencialmente passiveis de converséo
para arquivos de editores de texto e/ou planilhas de calculo mais conhecidas dos usuarios. Todos os relatérios deverdo ser
apresentados em portugués, tanto legendas como contetdo. O sistema devera também possibilitar:
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8.2.1. Programa de observacdo de dados de trafego que possibilite medicéo e registro diarios em forma de relatérios especificos
para anélise de custos, ocupagao dos troncos e ramais, tempo de atendimento e avaliagdo da carga de servico em periodos pré-
determinados;

8.2.2. Programa de identificagdo dos seguintes pardmetros de chamadas de entrada e saida dos troncos bidirecionais, com
emisséo de relatdrios programaveis:

8.2.2.1. NUmero do assinante chamado (quando aplicavel);

8.2.2.2. Nimero do ramal/usuario que originou a chamada;

8.2.2.3. Data da chamada;

8.2.2.4. Hora da chamada;

8.2.2.5. Duragéo da chamada;

8.2.2.6. Rota utilizada;

8.2.2.7. CSP (cédigo de selecéo da prestadora);

8.2.2.8. Custo da chamadaj;

8.2.2.9. Custos globais detalhados por areas registrando as ligagdes locais, DDD, DDI, celular e servigos;

8.2.2.10. O sistema devera permitir agendamento de relatérios especificos que poderao ser impressos automaticamente, salvos em
disco e enviados por e-mail;

8.2.2.11. O sistema devera enviar por e-mail relatérios resumidos, gerenciais ou detalhados para qualquer administrador ou usuario;

8.2.2.12. O sistema de gerenciamento devera possuir uma interface aberta para transferéncia de dados para os formatos texto e
planilha;

8.2.2.13. Relatorios gerenciais: comparativo das despesas entre os centros de custo, departamentos, setores e grupos de codigos
de usuarios/senhas;

8.2.2.14. Possibilidade de pesquisar qualquer ligagdo por busca de numero, ramal, data e hora, tipo, custo, duragao, por um desses
parametros ou pela combinagao de quantos desejar;

8.2.2.15. Relatdrios gerenciais por ligagéo local fixa ou celular, DDD fixa ou celular, DDI e liga¢des de ramal a ramal;
8.2.2.16. Relatérios de ocupacéo de troncos e interligagbes, em minutos e percentualmente;

8.2.2.17. Relatérios gerenciais por departamento, centro de custo ou ramal/usuario, com a quantidade e a duragéo das ligagbes de
entrada e saida, nimeros com maior saida, nimeros com maior entrada e nimeros com maior custo;

8.2.2.18. Relatorios gerenciais graficos com custo total, duracdo total, separagdo por departamentos, centros de custos e
operadoras empregadas;

8.2.2.19. Relatdrio gerencial por custo por ramal, em ordem decrescente, que permita através da tela do resumo buscar
imediatamente os detalhes das ligagdes que geraram o custo;

8.2.2.20. Relatério gerencial por custo por usuério/senha, em ordem decrescente, que permita através da tela do resumo buscar
imediatamente os detalhes das ligagdes que geraram o custo;

8.2.2.21. Relatorio gerencial com custos por més, por departamento, por ramal, que permita através da tela do resumo buscar
imediatamente os detalhes das ligagdes que geraram o custo;

8.2.2.22. Relatdrios gerenciais graficos com os ramais/usuarios que geraram maior custo e maior utilizagdo em minutos;

8.2.2.23. O sistema devera enviar e-mails de relatorios na periodicidade programada, de acordo com o desejo do usuario, diario,
semanal, dos ultimos 30 dias em dia especificado ou todo dia primeiro do més;

8.2.2.24. Todo usuario de ramal ou senha de acesso, devera receber nos e-mails com periodicidade desejados, um resumo com as
chamadas realizadas, separando por local, DDD, DDI ou rede corporativa, analisando se é fixo ou celular. Esse resumo devera
conter também os nimeros mais recebidos (ligagdes de entrada), 0s nimeros mais chamados e 0s que geraram maior custo;

8.2.2.25. O administrador do sistema devera receber relatérios gerenciais, por e-mail, dos custos gerados pelos ramais/usuérios,
quando se atinge um valor programado;

8.3. Deverdo ser indicadas as seguintes caracteristicas relativas ao sistema de tarifagéo e bilhetagem automatica:
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8.3.1. Descrigao do “Hardware” necessario a implementagéo do sistema;

8.3.2. Facilidades oferecidas pelo sistema;

8.3.3. Manual do aplicativo acompanhado de declaragéo indicando pagina onde se encontra a explicagdo e modo de utilizagéo da
facilidade;

8.3.4. A CONTRATADA devera disponibilizar arquivo de degraus e tarifas atualizadas de todas as operadoras em exercicio no pais,
durante toda a vigéncia do contrato:

8.3.4.1. O sistema devera permitir atualizagdo automatica, com consulta diaria, das tarifas de planos basicos e alternativos pela
Internet, para todas as operadoras de telefonia fixa ou celular homologadas pela ANATEL;

8.3.4.2. Os prefixos e localidades deverdo ser atualizados automaticamente, com consulta diaria, pela Internet, para todas as
operadoras de telefonia fixa ou celular homologadas pela ANATEL,;

8.4. O sistema de tarifagdo devera permitir a qualquer usuario autorizado poder acessar os relatérios na rede interna de
computadores, ndo existindo limites de modo relatorio;

8.5. O sistema deve permitir a bilhetagem de entrada e de saida em rede TCP/IP.
8.5.1. Devera ser possivel gerenciar as contas telefonicas da CPCT;

8.6. O sistema devera estar integrado com a central, com facilidade de ramal pré-pago de maneira a bloquear o ramal
automaticamente ao atingir o limite de crédito:

8.6.1. Programa de controle “automatico” e centralizado de gastos, através da atribuicdo de créditos e/ou tempo por ramal/usuério
(senha) para originar ligag6es. Depois de atingido o limite de crédito programado ou por tempo de conversacéo, o sistema bloqueia
automaticamente o ramal/usuario, e/ou alerta por e-mail que o ramal/usuario ultrapassou o seu crédito ou tempo programado;

8.6.1.1. O crédito ou tempo de conversagao, de que trata este subitem, ndo é cumulativo e se renova automaticamente a critério do
administrador, podendo ter a data de renovagdo agendada da seguinte forma: diario, semanal, dos Ultimos 30 dias, em dia
especificado ou todo dia primeiro do més;

8.6.1.2. Possibilitar a qualquer momento que o administrador libere um crédito extra para qualquer ramal/usuério desejado;
9. Dos Equipamentos Terminais Digitais

9.1. Aparelho KS Digital:

9.1.1. Aparelhos telefonicos digitais exclusivos para comunicagdo de voz com as seguintes caracteristicas e facilidades:
9.1.1.1. Alimentagao a partir da central;

9.1.1.2. Interligagdo a um par de fios;

9.1.1.3. Estabelecimento de ligagdes sem retirada do monofone do gancho;

9.1.1.4. Mostrador de cristal liquido, alfanumérico, com capacidade minima de 16 caracteres por linha, duas linhas que possibilite
indicagao de data, hora, nimero chamado, numero do ramal que iniciou a chamada quando do recebimento de ligagdes internas e
mensagens;

9.1.1.5. O idioma no display devera ser em Portugués-Br;

9.1.1.6. O mostrador deve apresentar informacdes referentes as facilidades de ramal disponiveis para usuario em funcdo da
situacdo de uso do telefone — por exemplo: durante uma conversagdo devera o usuario ver a sua disposigdo, no mostrador,
apenas as possibilidades de "consulta”, "transferéncia” e "conferéncia”, ndo apresentando, por exemplo, "rechamada”, que néo tem
sentido de uso numa conversagdo em curso. O objetivo é orientar o usuario quanto a melhor forma de utilizar o equipamento,
dispensando o0 manual e a memorizagéo de cadigos;

9.1.1.7. Minimo de 10 (dez) teclas de fungdes fixas;

9.1.1.8. Minimo de 10 (dez) teclas de fungdes programaveis com led associado para indicagéo do status de linhas e ramais e
facilidades;

9.1.1.9. Viva Voz dispondo de alto-falante e microfone embutidos no aparelho;
9.1.1.10. Indicag@o da existéncia de mensagens de chamadas no atendidas;

9.1.1.11. Devera ter a capacidade de configurar teclas de grupo de atendimento interno e externo compartilhado com mais de um
terminal,
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10. Da Instalagdo da Central e Testes

10.1. A CONTRATADA entregara os equipamentos devidamente instalados;
10.2. Ainstalagdo dos equipamentos deve observar as exigéncias da concessiondria, conforme as Praticas ANATEL;

10.3. Ficara por conta da CONTRATADA o fornecimento de todo o material e acessérios necessarios a instalagdo dos
equipamentos objeto destas especificagdes.

11. Em até 10 (dez) dias antecedentes ao inicio dos servi¢os de instalagdo, a CONTRATADA devera submeter a aprovagao
da CONTRATANTE, a programagao dos servigos;

11.1. Os equipamentos deverdo ser instalados no endereco e local do prédio sede do MPEMA em S&o Luis, conforme
especificagdes do fabricante dos produtos fornecidos pela licitante vencedora;

11.2. A CONTRATADA devera, na instalagdo, considerar e migrar os servigos existentes. Caso haja a necessidade de ampliagao
ou redugdo da capacidade de Portas da CTPC, bem como inclusdes ou remogdes de Aparelhos Telefonicos, aplicativos
elou componentes, tais procedimentos deverao ser executados em um prazo de até 72 (setenta duas) horas, contados da
assinatura do termo aditivo formal entre as partes, a atual configuragdo das centrais, equipamentos, sistema automatico de
tarifacéo e bilhetagem, no tocante &, entre outros:

11.2.1. Numeragao e categoria dos ramais;

11.2.2. Conex&o com a rede da CONTRATANTE;

11.2.3. Plano de Numeragao, que envolve configuragdo de encaminhamento de entrada e saida das rotas com a rede publica;
11.2.4. As senhas de permissao dos usuarios;

11.2.5. Cadastro do organograma da instituicdo, existente no Sistema Automatico de Tarifacdo e Bilhetagem, como:
centros de custos, departamentos, setores, ramais fisicos e virtuais e senhas de usuarios.

12. Da Documentagao Técnica

12.1. Deve ser fornecida com a central 01 (uma) via da documentagao técnica necessaria a manutengao e operagéo do sistema;
12.2. Toda documentag&o técnica devera ser redigida obrigatoriamente em portugués;

12.3. Devera ser fornecida, pelo menos, a seguinte documenta¢do em midia impressa (manual) ou midia eletrénica:

12.3.1. Documentacao do sistema, com descri¢éo geral do sistema;

12.3.2. Documentacdo de operagdo e manutencdo, que contenha as especificacdes fisicas, operacionais e de manutengao,
descri¢do funcional de comandos e alarmes, manual de operagdo dos sistemas de gerenciamento, de tarifagdo e bilhetagem
automaticos e software de gerenciamento e configuragéo.

13. Acordo de Nivel de Servigo — SLA

13.1. O suporte técnico no Sistema Telefonico ora contratado sera realizado pelas Filiais da CONTRATADA ou credenciadas,
através de via remota e / ou local, podendo ser preventiva e / ou corretiva;

13.2. A manuteng&o preventiva sera executada através de envio de técnico 8 CONTRATANTE, pelo menos, uma vez por més e tem
como objetivo minimizar a necessidade de assisténcia técnica corretiva, através de inspe¢&o visual e funcional do Sistema no que
se refere a: classes de alarme; hardware e softwares; back-up; enlaces PCM e aplicativos;

13.2.1. Durante a manutencao preventiva a CONTRATADA ficara responsavel pela substituicio das baterias e demais componentes
do sistema de suprimento de energia elétrica que néo estiverem em perfeitas condi¢des de funcionamento;

13.3. A manutencg&o corretiva sera executada pela CONTRATADA e tera como objetivo, atender os chamados da CONTRATANTE,
com prazo de atendimento de 8 horas e solugdo em 12 horas contadas a partir da abertura do chamado, objetivando a restauragéo
e operacionalidade normal do Sistema ou executar as reprogramagdes que tenham sido solicitadas;

13.3.1. O prazo de atendimento especificado neste subitem devera ser cumprido na integra. Sendo assim, ap6s a abertura do
chamado por parte da CONTRATANTE, a CONTRATADA devera cumprir os prazos previstos para o0 SLA mesmo que o atendimento
venha a extrapolar o horario normal de expediente. O atendimento devera ser feito em regime 24x7, sendo a contagem do SLA
iniciada a partir da abertura do chamado. Para isso, a Contratada devera possuir regime de plantdo para a localidade Sao Luis,
Capital - MA;

13.4. Os servicos relativos a assisténcia técnica preventiva deverdo ser executados simultaneamente por ocasido de uma visita de
assisténcia técnica corretiva (local);
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13.5. Os atendimentos emergenciais serdo considerados no caso das seguintes avarias: Parada total do PABX; o PABX nao recebe
e ndo origina chamadas internas e/ou externas, paralisagdo maior ou igual a 50% por tipos de Portas da CTPC
(Ramais/Troncos/Jungdes) efou paralisagéo total de qualquer aplicativo especificado neste Edital. Neste caso, o atendimento
devera ocorrer em até 4 horas com solugdo em até 8 horas contadas a partir da abertura do chamado;

13.6. A CONTRATADA deveré fornecer os seguintes servigos de assisténcia técnica e suporte dos ‘softwares’ (operacional PABX e
aplicativos) especificados neste Edital:

13.6.1. Corregbes: A CONTRATADA implantard as correcbes (releases/service packs) dos softwares, quando estas forem
disponibilizadas pelos fabricantes, de forma a eliminar falhas e / ou situagdes que possam vir a gera-las. Estas corregdes poderao
ser efetuadas através de atualizagdo remota (quando possivel e aplicavel) ou no local de instalagéo da CTPC;

13.6.2. Reprogramacdes: Além da assisténcia técnica corretiva propriamente dita, deverdo estar também inclusos os servigos de
reprogramagdes (dados de pardmetros) remotas ou locais para a CTPC e aplicativos;

13.6.3. Solicitagbes desta natureza deveréo ser encaminhadas pela CONTRATANTE por qualquer meio escrito (carta, fax ou e-mail)
e serdo atendidas pela CONTRATADA nos prazos estabelecidos no item 13, resguardado os atendimentos emergenciais descrito
no subitem 13.5;

13.7. Caso haja a necessidade de ampliagdo ou redugdo da capacidade de Portas da CTPC, bem como inclusdes ou
remogoes de Aparelhos Telefonicos, aplicativos e/ou componentes, tais procedimentos deverdo ser executados em um
prazo de até 72 (setenta duas) horas, contados da assinatura do termo aditivo formal entre as partes.

14. Sistema de Gerenciamento e Manutengao

14.1. Devera ser fornecido e instalado um sistema de gerenciamento e manutengao para a CPCT, com as devidas licengas e que
atenda os critérios estabelecidos nesta clausula.

14.2. Este sistema devera prover recursos que permitam a operagdo e geréncia/supervisdo local e manutengdo e diagnostico,
remotamente através da rede LAN/WAN;

14.3. O Servidor de Geréncia devera integrar todos os aplicativos necessarios para o completo gerenciamento do sistema
telefonico, tais como: configuragao do sistema, aplicativo de gerenciamento de usuarios, aplicativo de diagndstico;

14.4. Permitir gerenciamento via protocolo proprietario ou SNMP sem adi¢do de modulos adicionais externos;

14.5. A solugdo de gerenciamento devera ser fornecida e instalada pela CONTRATADA em servidor (micro computador) fornecido
pela CONTRATANTE. Esta solugéo devera conter todo o ambiente para o seu perfeito funcionamento, incluindo o Banco de Dados
e Servidor de Aplicagdes.

CLAUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS PARA IMPLANTAGAO/IMPLEMENTAGAO DOS SERVICOS

1. Os prazos para implantagdo/implementacéo de todos os servigos sé@o os abaixo firmados. O desrespeito a eles, se devidamente
justificado e aceito pela CONTRATANTE, ndo acarretara as penalidades previstas;

2. Ainstalagao da Central Privada de Comutagao Telefoénica deve ocorrer em, no maximo, 30 (trinta) dias, contados da data
de assinatura do contrato;

2.1. Nos dias de expediente a CONTRATANTE suportara interrupcdo em suas atividades por, no maximo, 3 (trés) horas, para
ativagéo das centrais, e, posteriormente para manutengdo preventiva dos sistemas, ainda assim avisada com antecedéncia minima
de 3 (trés) dias;

2.2. Apbs a conclusdo dos servicos de instalagdo da Central Telefonica, serdo realizados testes pela Coordenadoria de Servigos
Gerais, que somente podera receber os servicos apds a comprovagdo de seu perfeito funcionamento, de acordo com o Termo de
Referéncia e Contrato.

CLAUSULA QUARTA - DA MANUTENGAO PREVENTIVA E CORRETIVA COM SUBSTITUICAO DE PECAS E EQUIPAMENTOS

1. A CONTRATADA devera disponibilizar manutengio preventiva e corretiva com substituigdes de pegas e equipamentos com
técnicos proprios nas condigdes estabelecidas neste contrato, conforme item13, da Clausula Segunda;

2. A contratada devera manter um técnico de telecomunicagdes que saiba operar e programar e realizar as manutengdes
necessarias na central digital, sempre que for solicitado, para execugédo das atividades necessarias do MPE/MA, dentro do
horario de expediente normal de trabalho, durante todo o contrato;

3. A Contratada devera fornecer o(s) nome(s) do(s) técnico(s) e seus telefones de contato, devendo também informar & Contratante,
eventuais substituicdes.

CLAUSULA QUINTA - DO TREINAMENTO
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1. Deverao ser previstos, pelo menos os seguintes cursos de treinamento:

1.1. Os servidores indicados pela CONTRATANTE receberao treinamento do sistema para utilizagdo dos aparelhos telefonicos na
quantidade correspondente a 50% dos ramais. Este treinamento devera ser realizado, no local de instalagdo do equipamento, sem
quaisquer 6nus para a CONTRATANTE. O treinamento sera pratico e devera prever a utilizagdo das principais facilidades do
sistema tais como: fazer chamada interna e externa, receber e transferir chamada, estacionamento de chamada, desvio, etc;

1.2. Treinamento de 02 (dois) servidores da CONTRATANTE sobre arquitetura dos sistemas, sua configuragéo, dimensionamento,
especificagbes, uso e facilidades, instalagdo, manutengdo e operagdo do sistema, incluindo os sistemas de gerenciamento,
tarifacéo e bilhetagem, programag&o das centrais telefénicas, reconhecimento das indicagdes de alarmes e substituicéo de cartdes,
sem Onus para a

CONTRATANTE;

1.2.1. A capacitagdo devera ser feita pela CONTRATADA e terd como objetivo capacitar os servidores da CONTRATANTE para a
programacao de recursos da central telefénica, tais como: programacédo de novos ramais e troncos, classe de ramais, rotas de
entroncamento, temporizadores do sistema, backup da base de dados;

1.3. ACONTRATADA devera fornecer todo material didatico necessario para os treinamentos;
CLAUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL

1. A vigéncia deste Contrato sera de 12 (doze) meses, com inicoem _/ / e términoem _/ / __ , podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos periodos, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, conforme artigo 57, inciso 1V, da Lei n°
8.666/93 e suas alteracdes subsequentes, caso estejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultanea e apds
autorizado formalmente pela autoridade competente.

1.1 os servigos tenham sido prestados regularmente;

1.2. a CONTRATADA n&o tenha sofrido qualquer puni¢do de natureza pecuniaria, por trés vezes
1.3. a Administragdo mantenha interesse na realizagéo do servigo;

1.4. 0 valor do contrato permanega economicamente vantajoso para Administracdo; e

1.5. a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogagao.

2. A Contratada ndo tem direito subjetivo a prorrogag&o contratual.

2.1. A prorrogacéo deste instrumento devera ser promovida mediante celebragéo de termo aditivo.

CLAUSULA SETIMA - DA DOTACAO ORGAMENTARIA

1. Os recursos orcamentarios reservados para 0 pagamento da despesa objeto deste contrato, correrdo a dotagdo orcamentaria
seguinte:

Plano Interno:

Natureza da Despesa:

Nota de Empenho n° , datada de

2. A despesa para os exercicios subsequentes, quando for o caso, sera alocada a dotag&o orgamentéria prevista para atendimento
dessa finalidade, a ser consignada a Procuradoria-Geral de Justiga do Maranhao, pela Lei Orgamentaria Anual.

CLAUSULA OITAVA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO

1. O valor global deste contrato importa em R$ ___ (), pagos em 12 (doze) parcelas mensais de R$ ___ (), ocorrendo a despesa a
cargo do orgamento da Procuradoria-Geral de Justica do Maranh&o.

2. O pagamento seré efetuado pela Contratante em até 30 (trinta) dias, contados da apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura contendo
o detalhamento dos servigos executados e os materiais empregados, através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e
conta-corrente indicados pelo contratado;

2.1. Deverdo acompanhar a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos além de outros:
a) Certiddo de Regularidade do FGTS - CRF;
d) Certidao Conjunta de Débitos relativo a Tributos Federais e a Divida Ativa da Uni&o;

c) Certiddo Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede da contratada; e
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d) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas

2.2. Os documentos relacionados nas alineas de “a” a “¢” poderdo ser substituidos, total ou parcialmente, por extrato valido e
atualizado do SICAF;

3. O pagamento fica condicionado a prova de regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, & Seguridade
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) e & comprovagéo de inexisténcia de débitos inadimplidos
perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacéo de certiddo negativa, as certiddes mencionadas deverdo acompanhar a
nota fiscal/fatura mensal;

4. A apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura devera ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data final do periodo de
adimplemento da parcela da contratagdo a que aquela se referir;

5. O pagamento somente serd autorizado depois de efetuado o “ateste” pelo servidor competente, condicionado este ato a
verificacdo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relagdo aos servigos efetivamente prestados e aos materiais
empregados;

5.1. Eventual situagéo de irregularidade fiscal da contratada ndo impede o pagamento, se o servigo tiver sido prestado e atestado.
Tal hiptese ensejara, entretanto, a adogdo das providéncias tendentes ao sancionamento da empresa e rescisdo contratual;

5.2. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade da contratada, sera providenciada sua a NOTIFICAGAOQ, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera
ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante;

5.3. Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera comunicar aos drgaos
responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus
créditos;

5.4. Persistindo a irregularidade, a contratante deverd adotar as medidas necessérias & rescisdo contratual e penalidades,
assegurada a contratada a ampla defesa;

5.5. Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, e caso a contratada nao regularize sua
situagdo junto ao SICAF, serdo adotadas as medidas cabiveis;

6. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratag&o, ou, ainda, circunstancia que
impeca a liquidacdo da despesa, como por exemplo, obrigacdo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo
para pagamento iniciar-se-a ap6s a comprovagéo da regularizagao da situagéo, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

7. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.
8. Quando do pagamento, sera efetuada a retengao tributaria prevista na legislagéo aplicavel.

8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional néo sofrera a reteng&o tributaria quanto aos impostos e contribuigdes
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagdo de comprovagdo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada n&o tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensagdo financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicagdo da seguinte formula:

EM=1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratérios;

N = Nimero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensagao financeira = 0,00016438, assim apurado:

| = (TX);
| = (6/100)/365
= 0,00016438
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TX = Percentual da taxa anual = 6%.
CLAUSULA NONA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. Arcar com as despesas resultantes de quaisquer a¢des, demandas decorrentes de danos, seja por sua culpa ou dolo ou de
quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de agbes
judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por for¢a de Lei, ligadas ao cumprimento da contratacéo;

2. Né&o transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto em tela;

3. Utilizar, na prestagao do servigo, instrumentos, ferramentas e acessorios recomendados pelos fabricantes, responsabilizando a
empresa pelos danos causados ao patriménio da Procuradoria-Geral de Justi¢a/MA, se desatendida esta exigéncia;

4. Observar para que, durante a vigéncia do Contrato, sejam mantidas todas as condi¢bes de habilitagio e qualificagio exigidas na
licitagdo, bem assim, a compatibilidade com as obriga¢des assumidas, inclusive com solicitago de novas certidées ou documentos
vencidos;

5. O contratado é responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais;
6. Indicar preposto para representa-la durante a execugéo do contrato;
7. Atender prontamente a quaisquer exigéncias da Administragéo, inerentes ao objeto da presente licitacao;

8. Emitir Nota Fiscal/Fatura dos materiais e servigos fornecidos no valor pactuado e condi¢des do Contrato, apresentando-a a
CONTRATANTE para ateste e pagamento;

9. Realizar manutengdo preventiva do sistema mediante visitas técnicas mensais em horario agendado nos locais onde se
encontram instalados os equipamentos, por intermédio de técnico(s) especializado(s) da Contratada, com a apresentacéo de
relatdrio técnico;

10. Efetuar reparos para corregéo de defeitos, falhas ou irregularidades que forem constatadas e que impossibilitem o perfeito
funcionamento dos equipamentos locados, dentro do prazo de 12 (doze) horas, conforme item 4, deste Termo, procedendo-se as
manutengdes corretivas, substituindo e/ou reparando, segundo critérios técnicos e necessarios, a recolocacdo do sistema,
equipamento em condigdes normais de funcionamento. N&o sendo possivel, 0 equipamento devera ser substituido;

11. Toda intervencao efetuada pela CONTRATADA deveré ser registrada indicando, no minimo, a descrigdo do problema, tipo de
manutencdo, estado do equipamento, data/hora do atendimento, diagnéstico, providéncias tomadas (ajustes, trocas de
componentes, medigdes, etc.), técnico ou equipe que realizou a intervengao, de modo a permitir a imediata visualizagéo do histérico
de assisténcia prestada em cada componente da instalagéo.

12. Obriga-se a CONTRATADA a ministrar treinamento no local de instalagdo do equipamento, em data a ser previamente marcado
pela CONTRATANTE, com todos os custos a seu encargo;

13. Declaracéo fornecida pela licitante de que possui assisténcia técnica autorizada com backup de pegas em Séo Luis (prépria ou
autorizada) para o desempenho dos servigos, bem como equipamento PABX do mesmo modelo ao do objeto da manutengéo em
seu laboratorio, para que possa realizar testes nos cartdes a serem reparados, bem como a utilizagéo de pegas originais, a fim de
garantir a originalidade e integridade do equipamento, no momento da assinatura do contrato;

14. Declaragéo de que a licitante dispora de estoque de pegas e componentes (spare part) do sistema cotado na proposta, em sua
sede ou filial em S&o Luis/MA, no momento da assinatura do contrato. Sujeito a comprovagéo mediante visita in loco.

15. Guardar sigilo sobre todas as informac6es obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

16. Nao permitir a utilizagéo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi¢io de aprendiz para 0s maiores de
quatorze anos; nem permitir a utilizagdo do trabalho do menor de dezoito anos no trabalho noturno, perigoso e insalubre;

17. Ocorrendo a hipétese prevista de recusa do fornecimento do objeto contratado, a empresa contratada deverd imediatamente
substitui-lo, devendo a nova entrega ser feita em um prazo maximo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da comunicag&o da
recusa;

18. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa
do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

CLAUSULA DECIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

1. Fiscalizar e acompanhar a execugéo do objeto do Contrato.

2. Providenciar os pagamentos mensais a contratada, a vista das notas fiscais/faturas, devidamente atestadas pelo setor
competente.
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3. Prestar as informagdes e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;
4. Pagar a importancia correspondente a aquisi¢éo, no prazo contratado;

5. Recusar no todo ou em parte, os materiais que a contratada entregar fora das especificagdes solicitadas pela Coordenadoria de
Servigos Gerais;

6. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Edital e seus anexos;

7. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais e servigos recebidos provisoriamente com as
especificagdes constantes do Edital e Anexos e da proposta, para fins de aceitagdo e recebimento definitivo;

8. Designar servidor(s) que atuara(&o) como fiscal do contrato, que tera(&o) a responsabilidade de fiscalizar e acompanhar o
cumprimento das obrigagdes estabelecidas neste Termo de Referéncia, no Edital e Contrato;

9. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeicdes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja
substituido, reparado ou corrigido;

10. Zelar para que durante toda a vigéncia do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas pelo
fornecedor, todas as condi¢des de habilitagdo e qualificagdo exigidas na licitagao.

11. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela Contratada, de acordo com as clausulas contratuais e os termos
de sua proposta.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PREPOSTO

1. A CONTRATADA devera manter preposto junto a Procuradoria Geral de Justica, aceito pela respectiva Fiscalizagéo, durante o
periodo de vigéncia do contrato, para representd-la administrativamente, sempre que for necessério, o qual devera ser indicado
mediante declaracdo de que devera constar o nome completo, n° do CPF e do documento de identidade, além dos dados
relacionados a sua qualificagao profissional.

2. O preposto devera apresentar-se a respectiva unidade fiscalizadora, em até 5 (cinco) dias Uteis apds a assinatura do contrato,
para firmar, juntamente aos servidores designados para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorréncias, destinado ao
assentamento das principais ocorréncias durante a execugdo do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes a
implantagdo de postos e execugédo do contrato relativo a sua competéncia;

3. A CONTRATADA orientara o seu preposto quanto & necessidade de acatar as orientagdes da Administra¢éo, inclusive quanto ao
cumprimento das Normas Internas e de Seguranga e Medicina do Trabalho;

4. O preposto devera estar apto a esclarecer as questdes relacionadas as faturas dos servigos prestados.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

1. A CONTRATADA sera punida com o impedimento de licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios e
sera descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste contrato e demais
cominagdes legais, nos seguintes casos:

1.1. Apresentacéo de documentagao falsa;

1.2. Ensejar o retardamento da execugao do objeto;
1.3. Falha na execug&o do contrato;

1.4. Fraude na execugéo do contrato;

1.5. Comportamento inidéneo;

1.6. Declarago falsa;

1.7. Fraude fiscal.

2. Para os fins do item 1.5, reputar-se-8o iniddneos atos tais como os descritos nos artigos 96 e 97, paragrafo Unico, da Lei n.°
8.666/1993.

3. Para condutas descritas nos itens 1.1, 1.4, 1.5, 1.6 e 1.7, sera aplicada multa de, no maximo 30%, do valor do contrato.
4. Para os fins dos itens 1.2 e 1.3, sera aplicada multa nas seguintes condigdes:

4.1. 1% (um por cento) do valor do contrato por dia de atraso no inicio da execugdo dos servigos, até 0 maximo de 7% (sete por
cento), o que configurara a inexecugao total do contrato, sem prejuizo da rescis&o unilateral da avenga;
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4.2. 1% (um por cento) do valor do contrato por dia de paralisagdo da prestagdo dos servigos de forma injustificada, até o maximo
de 10% (dez por cento), o que configurara a inexecugao parcial do contrato, sem prejuizo da resciséo unilateral da avenga;

4.3. até o maximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecug&o parcial do contrato e de descumprimento de
obrigagdes contratuais;

4.4. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecug&o total do contrato;

5. Sera configurada a inexecugéo parcial do objeto quando houver paralisagao da prestacdo dos servigos de forma injustificada por
mais de 10 (dez) dias;

6. Sera configurada a inexecucéo total do objeto, quando:
6.1. Houver atraso injustificado, do inicio dos servigos, por mais de 7 (sete) dias apés a emisséo da ordem de servicos;

7. A aplicagdo das penalidades sera precedida do devido processo legal, garantida a oportunidade de ampla defesa e contraditério
a Contratada, na forma da lei.

14.8. A multa sera descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administrag&o;

14.9. Se o valor dos pagamentos nao forem suficientes, fica o contratado obrigado a recolher a importancia devida no prazo de 15
(quinze) dias, contados da comunicag&o oficial;

14.10. Esgotados os meios administrativos para cobranga do valor devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este sera
encaminhado pela inscricdo em divida ativa;

14.11 A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levard em consideragdo a gravidade da conduta do infrator, o carater
educativo da pena, bem como o dano causado a Administracéo, observado o principio da proporcionalidade;

14.12. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF;

14.13. As sangbes aqui previstas sé@o independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAGAO E GESTAO DO CONTRATO

1. Afiscalizagéo da execucao das obrigacdes contratuais assumidas sera realizada pelos servidores JE$SICA CRISTINA ALMEIDA
LEITE (Fiscal Administrativo), ANATILDE ARAUJO SILVA (Fiscal Administrativo Suplente) e JOSE RIBAMAR RODRIGUES
FURTADO (Gestor de Contrato), que procederdo com a aprovagdo antecipada dos servigos, bem como, dos materiais a serem
fornecidos;

2. O acompanhamento e a fiscalizagdo da execugéo do contrato consistem na verificagdo da conformidade da prestacdo dos
servicos e dos materiais e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serdo exercidos
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993;

3. O representante da Contratante devera ter a qualificagdo necessaria para 0 acompanhamento e controle da execugdo dos
servigos e do contrato;

4. A verificagdo da adequagdo da prestagdo do servigo devera ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de
Referéncia e neste Contrato;

5. O representante da Administragdo anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugédo do contrato,
indicando dia, més e ano, bem como o0 nome dos funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a
regularizagdo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias
cabiveis;

6. Afiscalizag&o de que trata esta cldusula n&o exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigbes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou
de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993;

7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigagdes e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejara a aplicagao
de sangdes administrativas, previstas neste contrato e na legislagao vigente, podendo culminar em rescisao contratual, conforme
disposto nos artigos 77 € 80 da Lei n° 8.666, de 1993.

8. A conformidade do material a ser utilizado na execugéo dos servigos devera ser verificada juntamente com o documento da
CONTRATADA que contenha sua relagdo detalhada, de acordo com o estabelecido no Termo de Referéncia, na proposta e neste
contrato, informando as respectivas quantidades e especificacdes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
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9. Durante a execugéo do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o nivel de qualidade dos servigos, devendo
intervir para requerer a Contratada a corregéo das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

10. As atividades de gestdo e fiscalizagdo da execucéo contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistematica,
podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizag&o ou unico servidor, desde que, no exercicio dessas atribuigdes, fique
assegurada a distin¢do dessas atividades e, em raz&o do volume de trabalho, ndo comprometa o desempenho de todas as agdes
relacionadas a Gestdo do Contrato.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA ALTERACAO DO CONTRATO
1. Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.° 8.666/93 com a apresentagao das devidas justificativas.
CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO REAJUSTE

1. Os pregos dos servigos objeto deste contrato, desde que observado o interregno minimo de 12 (doze) meses, contado da data
limite da apresentagao da proposta de precos durante o certame, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de inicio dos
efeitos financeiros do Ultimo reajuste ocorrido, poderao ser reajustados utilizando-se a variacéo do indice Nacional de Pregos ao
Consumidor Amplo — IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE, acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte formula;

1.1 Férmula de Calculo:
Pr=P+(PxV)

Onde:
Pr = Preco reajustado, ou prego novo;
P = Prego atual (antes do reajuste)

V = variagao percentual obtida na forma do item 1 desta clausula, de modo que (P x V), significa 0 acréscimo ou decréscimo de
preco decorrente do reajuste.

2. Os reajustes deverdo ser precedidos de solicitagdo da CONTRATADA.
3. Caso a Contratada n&o solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleitea-lo, ocorrera a precluséo do direito.
4. Também ocorrera a precluséo do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o Contrato.

5. O reajuste tera seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisi¢do do direito da CONTRATADA, nos termos do item 1
desta clausula;

6. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma ndo possa mais ser utilizado, sera
adotado em substituigdo o que vier a ser determinado pela legislagéo em vigor;

7. Na auséncia de previs&o legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial para reajustamento dos pregos,
por meio de termo aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA RESCISAQ
1. Arescisdo deste contrato dar-se-a nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei n.° 8.666/93.

1.1. No caso de rescis@o provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE podera reter, cautelarmente, os
créditos decorrentes da execugédo do contrato, até o valor dos prejuizos causados, ja calculados ou estimados.

2. No procedimento que visa a rescisdo do contrato, sera assegurado o contraditorio e a ampla defesa, sendo que, depois de
encerrada a instrugéo inicial, a CONTRATADA tera o prazo de 05 (cinco) dias Uteis para se manifestar e produzir provas, sem
prejuizo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providéncias acauteladoras.

3.A CONTRATADA reconhece todos os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisao administrativa prevista no artigo 77
da Lei 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA FUNDAMENTAGAO LEGAL, DAS NORMAS E DA VINCULACAO

1. O presente Contrato fundamenta-se na Lei n° 10.520/2002 e, subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/93, Decretos Federais n°.
10.024/2019, e vincula-se ao edital e anexos do Pregdo Eletronico n® 025/2020, constante do Processo Administrativo n°.
6008/2020, bem como a proposta da CONTRATADA.

2. A CONTRATADA sera responsavel ainda, por observancia das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais,
estaduais e municipais, direta e indiretamente aplicaveis ao objeto deste Instrumento.
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3.1. Aprestacéo dos servigos e 0s materiais empregados na execugéo dos servigos, obedeceréo rigorosamente:

3.1. as normas e especificagdes constantes do Termo de Referéncia e deste contrato;

3.2. as normas da ABNT;

3.3. as disposicdes legais da Unido e do Estado do Maranh&o;

3.4. as prescrigdes e recomendagdes dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem de produtos;

3.5. aos regulamentos das empresas concessionarias;

3.6. as normas internacionais aplicaveis, na falta das normas da ABNT ou para melhor complementar os temas previstos por essas.

4. Além das rotinas do plano de manutengao, deverdo ser adotadas pela CONTRATADA as recomendagdes dos fabricantes e as
instrugdes constantes de normas técnicas, indicadas para a elevagdo da vida Util e melhoria do rendimento dos equipamentos;

5. A CONTRATADA devera zelar pela integridade fisica das instalagdes, devendo reportar imediatamente & FISCALIZACAO sempre
que forem verificadas infiltragBes, corrosdes e outras avarias que possam prejudicar o perfeito funcionamento efou a vida Util dos
equipamentos e suas instalagdes.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DOS IMPOSTOS E TAXAS

1. A CONTRATADA sera totalmente responsavel por todos os tributos, taxas, licengas e outros encargos devidos, oriundos da
presente contratag&o.

CLAUSULA DECIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serdo resolvidos pelas PARTES CONTRATANTES, respeitados o objeto deste instrumento, a legislagao e
demais normas reguladoras da matéria em especial a Lei n° 8.666/93 além do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n.° 8.078/90)
e demais normas pertinentes aplicaveis a espécie.

CLAUSULA VIGESIMA - DA PUBLICACAOQ

1. O presente Contrato sera publicado no Diario Eletrénico do Ministério Publico do Maranhdo, em forma de extrato, em
conformidade com o paragrafo Unico do art. 61 da lei n° 8.666/93, com alteragdes posteriores.

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DO FORO

1. Para dirimir as questdes oriundas do presente Contrato, sera competente o foro da Comarca de Sao Luis, renunciando as partes
contratantes a qualquer outro por mais privilegiado que o seja.

2. E por assim estarem justos e acertados, assinam o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e para um s6 efeito, na
presenca das 02 (duas) testemunhas abaixo identificadas, para que produza os seus juridicos e legais efeitos.

S&o Luis (MA), ___de de 2020

Procuradoria-Geral de Justica
EMMANUEL JOSE PERES NETTO GUTERRES SOARES

Diretor-Geral

CONTRATADA
Representante Legal
C.PF.n°
TESTEMUNHAS
CPF n° CPF n°
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ANEXO Ill - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO

PREGAO N° 025/2020 - PGJ/MA

(RESOLUGAO CNMP 37/2009)

Cientes que ao se realizar declaragdo falsa, incorre-se no crime de falsidade ideoldgica, previsto no artigo
299 do Cddigo Penal Brasileiro, declaramos que ndo ha sécios na empresa , CNPJ

n° , que sejam cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, de membros do Ministério Publico do Estado do Maranh&o atualmente ocupantes de cargos de dire¢éo ou

no exercicio de fungdes administrativas, detentor de tais cargos e fungdes quando da deflagragéo da licitagéo ou nos 6 (seis) meses
anteriores ao inicio do procedimento licitatério, assim como de servidores atualmente ocupantes de cargos de diregdo, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierarquica da area encarregada da licitagao,
detentor de tais cargos quando da deflagragdo da licitagdo ou nos 6 (seis) meses anteriores ao inicio do procedimento licitatorio.

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

Sé&o Luis-MA, ___de de 2020.

(Assinatura Representante Legal da Empresa)
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	1 DO OBJETO
	1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de LOCAÇÃO DE CENTRAL TELEFÔNICA DIGITAL/ANALÓGICA para a Sede da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
	1.2 A licitação será realizada em único item.
	1.3 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto deste Pregão descritas no Comprasnet e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas.

	2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1 A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de Orçamento da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão na classificação abaixo:
	2.2 O valor global (anual) máximo estimado desta despesa importa em R$ 67.800,00 (sessenta e sete mil e oitocentos reais), conforme estabelecido no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste edital.

	3 DO CREDENCIAMENTO
	3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
	3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
	3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
	3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da Procuradoria Geral de Justiça por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
	3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.


	4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO (Exclusivo para ME e EPP)
	4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
	4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
	4.1.2 A participação neste Certame é EXCLUSIVA para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

	4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados:
	4.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	4.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	4.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	4.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
	4.2.5 Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
	4.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
	4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
	4.2.8 Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.
	4.2.9 Empresas cujos sócios, gerentes, diretores ou responsáveis técnicos sejam membros ou servidores do Ministério Público do Estado do Maranhão, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados à disposição da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão;
	4.2.10 Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público;

	4.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	4.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	4.3.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
	4.3.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

	4.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
	4.3.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
	4.3.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	4.3.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	4.3.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
	4.3.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.3.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

	4.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

	5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
	5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
	5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
	5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

	6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	6.1.1 valor global anual do item;
	6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.

	6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
	6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
	6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.

	6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
	6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual.
	6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da proposta e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

	6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.
	6.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	6.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	6.8 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
	6.8.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da Constituição Estadual; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

	6.9 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

	7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
	7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

	7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
	7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
	7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
	7.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	7.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	7.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	7.14 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
	7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	7.19 O Critério de julgamento adotado será o de menor preço global, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	7.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	7.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance de melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	7.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	7.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	7.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	7.26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	7.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços prestados:
	7.27.1 Por empresas brasileiras;
	7.27.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	7.27.3 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

	7.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
	7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
	7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

	7.30 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
	7.31 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
	8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
	8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:
	8.3.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	8.3.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;
	8.3.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	8.3.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
	8.3.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	8.3.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.



	8.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	8.5 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
	8.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
	8.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
	8.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, sob pena de não aceitação da proposta.
	8.9 Todos os dados informados pelo licitante em sua Proposta deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
	8.10 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Proposta de Preços com aqueles praticados no mercado;
	8.11 Erros no preenchimento da Proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.
	8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

	8.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	8.14 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	8.15 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
	8.16 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital

	9 DA HABILITAÇÃO
	9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	9.1.1 SICAF;
	9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	9.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	9.1.4 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
	9.1.4.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

	9.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	9.1.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	9.1.5.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	9.1.5.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.


	9.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	9.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

	9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
	9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
	9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
	9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

	9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
	9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	9.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	9.8 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
	9.9 Habilitação Jurídica:
	9.9.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.9.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	9.9.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
	9.9.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	9.9.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;
	9.9.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	9.9.7 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	9.9.8 Procuração passada em instrumento público ou particular com firma reconhecida, para o caso de representante legal, no qual estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos do certame;
	9.9.9 Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO III;
	9.9.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

	9.10 Regularidade fiscal e trabalhista:
	9.10.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.10.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	9.10.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.10.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
	9.10.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;
	9.10.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;
	9.10.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

	9.11 Qualificação Econômico-Financeira:
	9.11.1 Certidão Negativa de Falência ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
	9.11.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	9.11.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

	9.11.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
	9.11.4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar resultado superior a 1(um) para os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC);
	9.11.5 A licitante deverá comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

	9.12 Qualificação técnica:
	9.12.1 Certificado ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, no qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s);
	9.12.2 Comprovar que possui no em seu quadro permanente, ou prestador de serviços, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior (Engenheiro Eletricista) detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica, por execução de serviços com características semelhantes ao objeto desta licitação, e de no mínimo 1(um) técnico capacitado e disponível para cumprir as exigências do contrato, mediante comprovação de curso de Central telefônica digital CPA-T;
	9.12.3 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características e quantidades de natureza semelhante com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, limitadas às parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo do presente certame, ou seja, locação e manutenção de equipamentos de PABX do mesmo modelo do objeto, por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de atestados com CAT, acompanhado das certidões de acervo técnico (CAT) emitidas pelo CREA em nome dos profissionais vinculados ao referido atestado, conforme Acórdão n. 2.326/2019 – Plenário do Tribunal de Contas da União;
	9.12.4 A comprovação de vínculo do profissional com o licitante poderá ser feita mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:
	9.12.4.1 Carteira de trabalho e previdência social (CTPS) do profissional, em que conste o licitante como contratante;
	9.12.4.2 Contrato social do licitante, em que conste o profissional como sócio;
	9.12.4.3 Contrato de prestação de serviços, regido pela legislação comum;
	9.12.4.4 Declaração de contratação futura do profissional, acompanhada de anuência deste;
	9.12.4.5 Registro da empresa no CREA, em que conste o nome do profissional como seu responsável técnico.

	9.12.5 Os atestados podem ser objetos de diligências a fim de esclarecer quaisquer dúvidas quanto ao seu conteúdo, inclusive com solicitação dos respectivos contratos que lhe deram origem, visitas ao local, etc.;
	9.12.6 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

	9.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	9.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	9.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

	9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	9.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
	9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	9.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	9.19 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	9.20 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.

	10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	10.1 A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação, se necessário e mediante solicitação do pregoeiro, serão remetidos em original ou por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 02 (dois) dias úteis, à Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, situada na Av. Professor Carlos Cunha, nº 3261 – Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís-MA.
	10.1.1 Será inabilitado ou recusada a aceitação da proposta do licitante que não enviar os documentos no prazo estipulado no item anterior, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	10.1.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.


	11 DOS RECURSOS
	11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

	11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

	12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
	12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

	12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.


	13 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	13.2 O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente ao licitante vencedor.
	13.3 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

	14 DO CONTRATO
	14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato.
	14.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	14.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, por e-mail, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	14.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	14.2.3 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	14.2.4 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

	14.3 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
	14.4 Na assinatura do contrato ou recebimento da nota de empenho, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
	14.5 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.
	14.6 O Diretor-Geral nomeará servidores lotados na Coordenadoria de Serviços Gerais para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas.
	14.6.1 O fiscal do contrato deverá:
	14.6.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificações pré-definidas, em conformidade com o Edital.
	14.6.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto à não interrupção do fornecimento do bem.



	15 DAS SANÇÕES APLICÁVEIS À LICITANTE
	15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	15.1.1 Não assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	15.1.2 Apresentar documentação falsa;
	15.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	15.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	15.1.5 Não mantiver a proposta;
	15.1.6 Cometer fraude fiscal;
	15.1.7 Comportar-se de modo inidôneo;

	15.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	15.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	15.3.1 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	15.3.2 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão pelo prazo de até dois anos;
	15.3.3 Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Maranhão e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
	15.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

	15.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	15.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
	15.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	15.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	15.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	15.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
	15.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	15.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	15.12 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

	16 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	16.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
	16.2 A impugnação poderá ser realizada, mediante petição a ser enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	16.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	16.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	16.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	16.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
	16.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	16.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

	16.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.

	17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	17.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	17.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.
	17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	17.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	17.10 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
	17.11 O pregão será divulgado no Diário Eletrônico do Ministério Público e Internet através dos sites: www.comprasgovernamentais.gov.br e www.mpma.mp.br;
	17.12 São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:
	17.12.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
	17.12.2 ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO;
	17.12.3 ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO;

	17.13 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;
	17.14 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.
	8.1. A CONTRATADA deverá manter preposto junto à Procuradoria Geral de Justiça, aceito pela respectiva Fiscalização, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração de que deverá constar o nome completo, nº do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.
	8.2. O preposto deverá apresentar-se à respectiva unidade fiscalizadora, em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, para firmar, juntamente aos servidores designados para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências durante a execução do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação de postos e execução do contrato relativo à sua competência;
	8.3. A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;
	8.4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.
	9.1. Arcar com as despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por sua culpa ou dolo ou de quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento da contratação;
	9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto em tela;
	9.3. Utilizar, na prestação do serviço, instrumentos, ferramentas e acessórios recomendados pelos fabricantes, responsabilizando a empresa pelos danos causados ao patrimônio da Procuradoria-Geral de Justiça/MA, se desatendida esta exigência;
	9.4. Observar para que, durante a vigência do Contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;
	9.5. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais;
	9.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
	9.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
	9.8. Emitir Nota Fiscal/Fatura dos materiais e serviços fornecidos no valor pactuado e condições do Contrato, apresentando-a a CONTRATANTE para ateste e pagamento;
	11.2. Providenciar os pagamentos mensais à contratada, à vista das notas fiscais/faturas, devidamente atestadas pelo setor competente.
	11.3. Prestar as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;
	11.4. Pagar a importância correspondente a aquisição, no prazo contratado;
	11.5. Recusar no todo ou em parte, os materiais que a contratada entregar fora das especificações solicitadas pela Coordenadoria de Serviços Gerais;
	11.6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
	11.8. Designar servidor(s) que atuará(ão) como fiscal do contrato, que terá(ão) a responsabilidade de fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e Contrato;
	11.9. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	14.8. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração;
	14.9. Se o valor dos pagamentos não forem suficientes, fica o contratado obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial;
	14.10. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este será encaminhado pela inscrição em dívida ativa;
	CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
	2.1. Deverão acompanhar a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos além de outros:
	2.2. Os documentos relacionados nas alíneas de “a” a “c” poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado do SICAF;
	3. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade fiscal perante às Fazendas Federal, Estadual, Municipal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e à comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, as certidões mencionadas deverão acompanhar a nota fiscal/fatura mensal;
	4. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir;
	5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “ateste” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados;
	5.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o serviço tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual;
	5.2. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua a NOTIFICAÇÃO, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante;
	5.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
	5.4. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual e penalidades, assegurada à contratada a ampla defesa;
	5.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, e caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF, serão adotadas as medidas cabíveis;
	6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
	7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

	2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto em tela;
	3. Utilizar, na prestação do serviço, instrumentos, ferramentas e acessórios recomendados pelos fabricantes, responsabilizando a empresa pelos danos causados ao patrimônio da Procuradoria-Geral de Justiça/MA, se desatendida esta exigência;
	4. Observar para que, durante a vigência do Contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;
	5. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais;
	6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
	7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
	8. Emitir Nota Fiscal/Fatura dos materiais e serviços fornecidos no valor pactuado e condições do Contrato, apresentando-a a CONTRATANTE para ateste e pagamento;
	2. Providenciar os pagamentos mensais à contratada, à vista das notas fiscais/faturas, devidamente atestadas pelo setor competente.
	3. Prestar as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;
	4. Pagar a importância correspondente a aquisição, no prazo contratado;
	5. Recusar no todo ou em parte, os materiais que a contratada entregar fora das especificações solicitadas pela Coordenadoria de Serviços Gerais;
	6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
	8. Designar servidor(s) que atuará(ão) como fiscal do contrato, que terá(ão) a responsabilidade de fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e Contrato;
	9. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pelo fornecedor, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
	11. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
	1. A CONTRATADA deverá manter preposto junto à Procuradoria Geral de Justiça, aceito pela respectiva Fiscalização, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração de que deverá constar o nome completo, nº do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.
	2. O preposto deverá apresentar-se à respectiva unidade fiscalizadora, em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, para firmar, juntamente aos servidores designados para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências durante a execução do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação de postos e execução do contrato relativo à sua competência;
	3. A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;
	4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.
	1.1. Apresentação de documentação falsa;
	1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	1.3. Falha na execução do contrato;
	1.4. Fraude na execução do contrato;
	1.5. Comportamento inidôneo;
	1.6. Declaração falsa;
	1.7. Fraude fiscal.

	2. Para os fins do item 1.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.
	3. Para condutas descritas nos itens 1.1, 1.4, 1.5, 1.6 e 1.7, será aplicada multa de, no máximo 30%, do valor do contrato.
	4. Para os fins dos itens 1.2 e 1.3, será aplicada multa nas seguintes condições:
	4.1. 1% (um por cento) do valor do contrato por dia de atraso no início da execução dos serviços, até o máximo de 7% (sete por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	4.2. 1% (um por cento) do valor do contrato por dia de paralisação da prestação dos serviços de forma injustificada, até o máximo de 10% (dez por cento), o que configurará a inexecução parcial do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	4.3. até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato e de descumprimento de obrigações contratuais;
	4.4. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato;

	5. Será configurada a inexecução parcial do objeto quando houver paralisação da prestação dos serviços de forma injustificada por mais de 10 (dez) dias;
	6. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:
	6.1. Houver atraso injustificado, do início dos serviços, por mais de 7 (sete) dias após a emissão da ordem de serviços;

	7. A aplicação das penalidades será precedida do devido processo legal, garantida a oportunidade de ampla defesa e contraditório à Contratada, na forma da lei.
	14.8. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração;
	14.9. Se o valor dos pagamentos não forem suficientes, fica o contratado obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial;
	14.10. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este será encaminhado pela inscrição em dívida ativa;
	2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e dos materiais e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993;
	3. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato;
	4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência e neste Contrato;
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